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Após avanços e recuos na legislação, a escola não é mais constituída somente 
por professores, corpo auxiliar e direção. A entrada em vigor da Lei n.º 46/86, 
Lei de Bases do Sistema Educativo, de 14 de Outubro, veio estimular a 
participação de todos os envolvidos no meio académico, os pais e os 
encarregados de educação inclusive, nos processos educativos. Apesar de a 
legislação fomentar uma colaboração entre a escola e os pais e encarregados 
de educação, é a própria a estabelecer limites à participação dos mesmos, 
sobretudo quando especifica que essa participação ocorre conforme o regime 
de autonomia e gestão das escolas. Desta forma, compete às escolas tomarem 
a iniciativa de abolir a tão enraizada tradição de separação entre a escola e 
demais atores, tornando a cultura escolar numa cultura participativa. Isto é, 
promover um ambiente de participação de todos os envolvidos no que diz 
respeito a processos de tomada de decisão e desenvolvimento de iniciativas. 
Este trabalho insere-se no contexto de estágio, realizado na Escola de 
Formação Profissional em Turismo de Aveiro (EFTA). O objetivo consiste em 
caracterizar e promover a participação dos pais e dos alunos na EFTA, com 
vista a perceber de que forma a escola envolve os pais e os alunos nos 
processos de tomada de decisão e no desenvolvimento de iniciativas. 
A realização deste trabalho permitiu-nos caracterizar a participação dos Pais e 
encarregados de educação da EFTA com base na definição de Lima (1998) 
que se divide em quatro critérios: democraticidade, regulamentação, 
envolvimento e orientação. Democraticidade indireta; regulamentação formal, 
não formal e informal; envolvimento ativo, reservado e passivo; e orientação 
convergente são os critérios que descrevem essa participação. 
Permitiu-nos ainda corroborar a ideia de que apesar de a EFTA reconhecer a 
reduzida participação dos pais e encarregados de educação no processo 
ensino-aprendizagem e nos processos de tomada de decisão, não têm 
estratégias definidas para o combate desse problema. No entanto, assumem 
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After advances and retreats in the legislation, the school ceased to be 
constituted only by teachers, auxiliary bodies and management. The entry into 
force of Law 46/86, Law of Bases of the Educational System of 14 October, 
encouraged the participation of all those involved in the academic environment, 
parents and caregivers included, in educational processes. Although the 
legislation fosters collaboration between the school and parents and guardians, 
it is the legislation itself that establishes limits to their participation, especially 
when it specifies that this participation occurs according to the autonomy and 
management regime of schools. It is therefore the responsibility of the schools 
to take the initiative to abolish the ingrained tradition of separation between the 
school and other agents, making school culture a participatory culture. That is, 
to promote an environment of participation of all those involved with regard to 
decision-making processes and in the development of initiatives.  
This work is part of an internship, carried out at Escola de Formação 
Profissional em Turismo de Aveiro (EFTA). The aim is to characterize and 
promote the participation of parents and students in EFTA, in order to 
understand how the school involves parents and students in decision-making 
processes and in the development of initiatives. 
This work allowed us to characterize the participation of parents and guardians 
of EFTA based on the Lima’s (1998) definition, which is divided into four criteria: 
democracy, regulation, involvement and orientation. Indirect democracy; formal, 
non-formal and informal regulation; active, reserved and passive involvement; 
and convergent orientation are the criteria that describe this participation. 
This work supported the idea that although EFTA recognizes the diminished 
participation of parents and guardians in the teaching-learning process and 
decision-making processes, they do not have defined strategies for combating 
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As transformações que a sociedade portuguesa sofreu ao longo do tempo 
suscitaram a necessidade de adaptação às exigências, provocadas por esta evolução, a que 
os diversos sectores foram expostos. As escolas não foram exceção e a adaptação, para 
além de inevitável, manifestou-se progressiva e percetivelmente.  
A escola não é mais constituída somente por professores, corpo auxiliar e Direção. 
Não é mais um paradigma transmissivo. Segundo Santiago (1996: 17, cit. Oliveira, 2010), 
numa escola transmissiva, os pais não têm qualquer interferência, quanto mais influência. 
No entanto, esta conjuntura é substituída com a entrada da Lei n.º 46/86, Lei de Bases do 
Sistema Educativo, de 14 de Outubro, em vigor, que veio estimular a participação de todos 
os envolvidos no meio académico, a família inclusive, em todos os processos escolares. 
O objetivo de qualquer escola passa por formar os seus alunos com rigor, 
preparando-os para o mundo profissional e contribuindo para a sua educação cívica 
(Feiteira, 2007: 16). Contudo, o núcleo escolar deixou de ser alunos-professores, passando 
a incluir um maior número de atores, designadamente as famílias. Atores que, para além de 
essenciais, estão implicados na legislação enquanto partes interessadas, orientando-se, por 
isso, por “princípios de democraticidade e de participação” (Lei n.º46/86, Lei de Bases do 
Sistema Educativo, 14 de Outubro, art.º 45). Desta forma, não só o sucesso escolar dos 
alunos é importante, como outros objetivos começam a ser destacados, nomeadamente os 
que envolvem a participação. Exemplo disso é o art.º 24, alínea b, do Regulamento da 
Escola (2015), que institui a promoção da “participação ativa dos pais e encarregados de 
educação na educação escolar dos alunos/formandos, no sentido de garantir a sua efetiva 
colaboração no processo de aprendizagem” como um dever dos professores. 
No presente relatório, recorreremos à participação definida por Lima (1998), 
baseada em quatro critérios que explicam os diferentes tipos de intervenção: 
democraticidade (direta e indireta), regulamentação (formal, não formal e informal), 
envolvimento (ativo, reservado e passivo) e orientação (convergente e divergente). Para 
contextualizar, segundo Diogo (1998, cit. Pinheiro, 2008: 60), a participação deve ser 
“entendida como a capacidade de colaboração ativa dos atores na planificação, direção, 
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avaliação, controlo e desenvolvimento dos processos sociais e organizacionais”. Significa, 
portanto, neste contexto, que tanto os Professores, como os Pais/EE e os próprios Alunos 
devem ser capazes de interagir entre si. Mas para que este objetivo seja alcançado, esta 
mesma interação tem de ser primeiramente aceite por todas as partes, de forma a abolir a 
tão enraizada tradição de separação entre a escola e as famílias (Davies, Marques e Silva, 
1997: 27).   
De acordo com Oliveira (2010: 14), “até há pouco tempo, (…) família e escola 
permaneceram alheadas uma da outra”. Aliás, qualquer manifestação de interesse por parte 
dos Pais/EE era uma afronta, considerado como uma intrusão (Pinheiro, 2008: 38). Apesar 
de já não consistir numa realidade, a colaboração entre a Comunidade Escolar ainda se 
encontra longe de ser praticada de forma ideal. São vários os argumentos levantados que 
visam explicar este distanciamento, mormente a indisponibilidade horária, o sentimento de 
não pertença, o facto de interagirem vários atores ser intimidante, o uso de uma linguagem 
formal (Silva, 1993 cit. Oliveira, 2010: 30-31), ou mesmo a pouca proximidade que a 
escola estabelece (Afonso, 1993 cit. Oliveira, 2010: 31). 
Com efeito, e segundo Barroso (1995: 23-24), “de um modo geral, parece existir 
hoje um relativo consenso quanto às vantagens das relações entre a escola e a família para 
uma correta escolarização dos alunos”, contudo, “a experiência em curso, mostra que os 
resultados estão muito aquém das expectativas que foram criadas”. 
A participação dos Pais/EE nas escolas é, sem dúvida, uma questão complexa. 
Apesar das vantagens serem conhecidas, sendo a principal a procura de um melhor 
rendimento escolar (Rodrigues, 2013: 26), é ainda uma prática pouco exercida (Barroso, 
1995: 24). É neste contexto que se insere o presente relatório, desenvolvido no âmbito de 
estágio na EFTA – Escola de Formação Profissional em Turismo de Aveiro, no qual se 
ambiciona caraterizar e promover a participação dos Pais e Alunos, identificando os 
obstáculos existentes e delineando um quadro de recomendações adaptadas à estrutura da 
escola. 
Importa, desde logo, referir que a EFTA é um estabelecimento de ensino 
profissional privado, o que significa que, de acordo com o Decreto-Lei n.º 92/2014, de 20 
de Junho, as escolas profissionais privadas são “os estabelecimentos de ensino 
predominantemente vocacionados para a oferta de cursos de ensino e formação 
profissional dual, no âmbito do ensino não superior, criados por pessoas singulares ou 
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coletivas privadas, com ou sem finalidade lucrativa” (art.º 3). Por outras palavras, a EFTA 
proporciona aos seus alunos não só toda a sua componente teórica necessária, mas também 
toda uma vertente prática – os estágios.  
É, ainda, um estabelecimento onde predomina o ensino de nível 4, ou seja, o nível 
secundário, com especialização na área de Técnico de Turismo (TT), Técnico de Receção 
(TR), Técnico de Restauração de variante Cozinha/Pastelaria (TRCP) e Técnico de 
Restauração de variante Restaurante/Bar (TRRB). Desta forma, todo o nosso 
enquadramento teórico será relativo ao ensino secundário. 
A escolha desta entidade foi tomada sem partir do pressuposto de que realmente 
não há uma cooperação entre a Escola, os Pais e os Alunos. Inserindo-se o estágio no 
Mestrado em Administração e Gestão Pública, na vertente de Recursos Humanos (RH), 
importa perceber de que forma a EFTA envolve os Pais/EE e os Alunos nos processos de 
tomada de decisão e como aproveitam este envolvimento no efetivo ambiente escolar.  
Uma primeira leitura da Análise SWOT elaborada no âmbito do Projeto Educativo 
de Escola (PEE) mostrou a existência de uma “falta de envolvimento e 
corresponsabilização dos alunos e pais e encarregados de educação no processo de ensino-
aprendizagem e insuficiente envolvimento dos pais e encarregados de educação nas 
atividades escolares e pouca participação dos mesmos na tomada de decisão da Escola” 
(Projeto Educativo de Escola, 2012-2015) (Tabela 1). 
 
Tabela 1: Análise SWOT 
Pontos Fracos 
2012-2015 
- Taxa de abandono e de insucesso escolar; 
- Dificuldades de aprendizagem; 
- Falta de hábitos de trabalho e métodos de estudo, de empenho, concentração e 
responsabilidade; 
- Insuficiente domínio da língua portuguesa e inglesa; 
- Poucos hábitos de leitura, com reflexos nas competências da escrita, leitura, expressão 
oral e vocabulário; 
- Falta de envolvimento e corresponsabilização dos alunos e pais e encarregados de 
educação no processo de ensino-aprendizagem; 
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- Insuficiente envolvimento dos pais e EE nas atividades escolares e pouca participação 
dos mesmos na tomada de decisão da Escola. 
Fonte: Projeto Educativo de Escola, 2012-2015 
 
Portanto, a falta de participação, não só dos Pais/EE, mas também dos Alunos, 
embora que seja no processo de ensino-aprendizagem, constitui um ponto fraco 
identificado pela escola. Este reconhecimento evidencia que esta é uma questão para a qual 
a escola está atenta. Importa, por isso, perceber ainda o que pretendem fazer para a 
resolver, uma vez que, e como argumenta Barroso (1995: 26), “se queremos desenvolver 
nas escolas uma «cultura de participação» que abranja os pais, devemos criar condições 
para que um número cada vez maior e diversificado de pais possa ter um papel de relevo e 
intervenção no regular funcionamento e vida da escola.”  
 
1.2. Objetivos do Estágio 
É objetivo do presente trabalho, caraterizar e promover a participação dos diversos 
atores na Escola de Formação Profissional em Turismo de Aveiro. Por outras palavras, a 
intenção do estágio é contribuir para uma melhoria da cooperação entre a EFTA, os Pais e 
os Alunos, excluindo outros stakeholders, uma vez que apesar de a importância de todos 
ser reconhecida, não deixa de constituir uma problemática apontada pela escola. 
Importa referir que quando se menciona caraterizar e promover a participação entre 
a EFTA, os Pais e os Alunos, é relevante indicar que os atores são diferentes e 
desempenham papéis diferentes, por isso, esta motivação certamente que requer uma 
atenção distinta para cada um. Pretendemos ainda salientar que, no contexto do nosso 
trabalho, a participação dos Pais e dos Alunos será respeitante ao apoio na tomada de 
decisão, enquadrando-se assim no Mestrado em Administração e Gestão Pública. Isto é, de 
que forma aproveita a EFTA os Recursos Humanos de que dispõe, Pais/EE e Alunos no 
nosso caso de estudo, em processos de tomada de decisão. No entanto, todas as atividades 
que a escola concretizar, independentemente do objetivo da sua programação, serão 
mencionadas.  
Dos Pais/EE, pretende-se que participem e colaborem com a escola, uma vez que 
este envolvimento resulta num maior desempenho escolar dos Alunos e, 
consequentemente, a empatia que se cria entre os Professores e os Pais/EE (Picanço, 2012: 
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45). Aliás, a comunicação é considerada como o “primeiro modo de envolvimento e a 
forma mais vulgar e antiga de colaboração” (Marques, 2001, cit. Rodrigues, 2013: 21). 
Desta forma, é crucial incidir mais na forma como são estabelecidos os contactos entre os 
Professores e os EE. 
“É preciso reconhecer aos alunos o direito de interferirem na organização do seu 
próprio trabalho, em parceria com os outros trabalhadores, no respeito das suas 
competências próprias e de um modo ajustado à sua idade e esfera de influência” (Barroso, 
1995: 23). Mais do que motivar os alunos a melhorarem as notas e a alcançar o sucesso 
escolar e, neste caso, profissional é incentivar a sua participação ativa nos assuntos da 
escola.  
A importância da comunicação entre todos os envolvidos e tudo aquilo que com ela 
se pode alcançar, bem como os projetos que se podem desenvolver de forma a envolver os 
Pais/EE e Alunos na escola, constituem algumas das motivações que estimularam a 
escolha deste objetivo, para além das que já foram referidas, como o facto de estar 
prescrito na lei e consistir um ponto fraco indicado pela escola (Tabela 2). Outra razão 
prende-se com o facto de, segundo Virgínio Sá (2004: 17), para além de ser essencial para 
o sucesso educativo dos alunos, é ainda um dever e um direito dos Pais/EE participarem na 
escola, apesar de “durante muito tempo as regras e a natureza destas relações eram 
exclusivamente determinadas pelas autoridades escolares que viam nos pais uns auxiliares 
ou colaboradores da ação educativa da escola, e nunca uns «parceiros» e «co-decisores»” 
(Barroso, 1995: 23). 
 
Tabela 2: Motivos da escolha do tema 
Motivos 
Lei n.º 46/86, Lei de Bases 
do Sistema Educativo, 14 de 
Outubro  
“Em cada estabelecimento ou grupo de estabelecimentos 
de educação e ensino a administração e gestão orientam-se 
por princípios de democraticidade e de participação de 
todos os implicados no processo educativo (…)” (art.º45) 
Análise SWOT, Pontos 
Fracos 
“Insuficiente envolvimento dos pais e EE nas atividades 
escolares e pouca participação dos mesmos na tomada de 
decisão da Escola.” (PEE 2012-2015) 
Importância da Comunicação “A comunicação deve cumprir a função de estabelecer 
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uma «ligação positiva» entre os indivíduos e 
consequentemente contribuir, assim, para a “melhoria do 
clima escolar.” (Relvas, 1996 cit. Rodrigues, 2013: 21) 
Direito e Dever dos EE 
“A participação dos pais na vida da escola faz-se como 
direito de cidadania.” (Almeida, 2004 cit. Rodrigues, 2013: 18) 
Fonte: Elaboração própria 
 
Neste sentido, e de forma a garantir que este objetivo é concretizável, são objetivos 
específicos os seguintes pontos:  
1. Identificar as atividades que a escola propõe para interagir com os Pais/EE dos 
alunos e Alunos; 
2. Compreender o retorno/envolvimento existente e respetivas consequências; 
3. Identificar práticas que visem melhorar a cooperação Escola-Família; 
4. Traçar um quadro de recomendações de forma adaptada à estrutura da escola. 
A identificação das atividades que a escola propõe realizar para interagir com os 
Pais/EE e Alunos permitir-nos-á perceber, primeiro, se o que a EFTA inclui no 
regulamento enquanto dever dos Professores e direitos dos Pais/EE é realmente cumprido. 
Segundo, permitir-nos-á estabelecer uma comparação posterior com outros casos de 
sucesso e, por último, permitir-nos-á perceber ainda em que nível esta participação é 
valorizada. Ou seja, através de um cotejo entre os Planos Anuais de Atividades de 
2014/2015 e 2015/2016 verificar-se-á o número de atividades que foram realizadas e as 
que se pretendem realizar, de forma a averiguar se há um aumento ou uma diminuição das 
mesmas.  
“Os pais devem envolver-se na educação dos filhos também na escola. Foi-se o 
tempo em que os pais abandonavam os filhos na escola dizendo que a partir daí a escola 
era responsável pela educação deles” (Picanço, 2012: 43). Assim, importa investigar de 
que forma é percecionado o esforço que a escola efetua ao organizar as atividades quer 
para os Alunos, quer para os seus Pais/EE. A participação não pode partir apenas da escola 
e quer os Pais/EE, quer os Alunos têm de mostrar interesse para que esta colaboração se 
possa concretizar. É por esse motivo que o segundo objetivo específico é importante, vai 
mostrar-nos se realmente os Pais/EE e os Alunos participam ou não.  
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Refira-se, por fim, que como o principal objetivo definido é caraterizar e promover 
a cooperação entre os diversos atores, importa recolher sugestões que permitam melhorar 
essa cooperação, para que assim seja possível adaptar essas práticas à EFTA, de forma a 
que também esta possa estar incluída nos grupos das escolas onde a participação e a cultura 
de participação são casos de sucesso. 
 
1.3. Abordagem Metodológica 
Antes de descrever de que forma todo este trabalho se vai processar, importa referir 
que a EFTA, sendo uma escola profissional privada, conta com 269 alunos, 12 Professores 
Externos, 10 Professores Internos, 17 colaboradores e Parcerias, nomeadamente 
Restaurantes, Hotéis, Empresas, entre outras. Estas parcerias são estabelecidas com o 
intuito de colocar os alunos em estágios ou curriculares ou profissionais. 
Para que a elaboração deste relatório e a concretização dos objetivos seja possível, 
optámos por investir numa investigação-ação, como estratégia de investigação (Tabela 3). 
“A investigação-ação é uma forma de investigação participada que visa encontrar soluções 
partilhadas para problemas reais de uma instituição (…) visa a transformação da realidade, 
com o envolvimento dos atores em processos de mudança e melhoria” (2001: 99, cit. 
Rodrigues, 2013). Isto é, pretendemos caraterizar a participação dos diversos atores na 
EFTA, recolher sugestões promotoras de uma cooperação de sucesso entre a escola, os 
Pais/EE e os Alunos e, assim, adaptar essas sugestões à escola, no sentido de melhorar a 
participação de todos os envolvidos. 
 
Tabela 3: Metodologia 
Objetivo Específico Metodologia 
Identificar as atividades que a escola propõe para 
interagir com os Pais/EE dos alunos e Alunos; 
Análise Documental 
Entrevista 
Compreender o retorno/envolvimento existente e 
respetivas consequências; 
Entrevista 
Observação Direta – Não 
Participante 
Identificar casos de práticas desenvolvidas com sucesso; Análise Documental 
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Traçar um quadro de recomendações de forma adaptada à 
estrutura da escola; 
Análise Documental 
Fonte: Adaptado de Raymond Quivy – Manual de Investigação em Ciências Sociais 
 
1.3.1. Análise Documental 
A análise documental é a principal técnica de investigação de todo o relatório e que 
irá permitir que a maioria dos objetivos específicos se concretize (Ilustração 1). É através 
da análise documental que esperamos “encontrar informações úteis para estudar outro 
objeto” (Campenhoudt, 1998: 201). A análise documental recai na “recolha de documentos 
de forma textual provenientes de instituições e de organismos público e privados (…) ou 
de particulares” (Campenhoudt, 1998: 202). 
O uso dos documentos que a escola fornece, nomeadamente o Plano Anual de 
Atividades (PAA), o Projeto Educativo de Escola e o Regulamento Interno, será 
fundamental uma vez que estes documentos contêm toda a informação necessária para 
conhecer a escola e, assim, ser possível realizar o estágio de forma a concretizar os 
objetivos definidos.  
Para além dos documentos fornecidos pela EFTA, também as investigações que 
abordam a mesma temática são essenciais, uma vez que o conhecimento produzido vai 
servir de base para que este relatório se realize. Ainda é tida em conta a legislação, não só a 
legislação específica do ensino, mas toda a que envolve o ensino profissional. 
 



















1.3.2. Observação Direta – Não Participante 
“Os métodos de observação direta constituem os únicos métodos de investigação 
social que captam os comportamentos no momento em que eles se produzem” 
(Campenhoudt, 1998: 196). Isto é, o investigador pode observar todos os atores 
diretamente sem qualquer tipo de interferência – observação não participante.  
A observação não participante destaca-se porque, de acordo com o autor 
supracitado, “o investigador não participa na vida do grupo, que, portanto, observa do 
«exterior»” (Campenhoudt, 1998: 198). No entanto, segundo Feiteira (2007: 86), “apesar 
de não haver por parte do investigador uma intenção de participar, a observação, mesmo a 
não participante, acaba por ser também uma forma de participar”.  
É através da observação direta – não participante que vamos procurar saber de que 
forma procuram os Pais/EE e os Alunos envolverem-se e colaborarem com a escola, bem 
como as consequências que advirão desta parceria. Esta metodologia revela-se mais 
vantajosa devido à “autenticidade relativa dos acontecimentos em comparação com as 
palavras e com os escritos. É mais fácil mentir com a boca do que com o corpo” 
(Campenhoudt, 1998: 199).  
Para além de observar a quantidade de vezes que os Pais/EE recorrem ao contacto 
telefónico para que lhes sejam esclarecidas as dúvidas, ou até para marcarem reuniões com 
os Orientadores de Turma dos filhos, iremos observar também as reuniões da Associação 
de Pais (Ilustração 2). 
 
Ilustração 2: Observação Direta – Não Participante 
 
Fonte: Elaboração Própria 
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A Associação de Pais (AP), enquanto representante destes, é a ponte que estabelece uma 
ligação entre os Professores e os Pais/EE dos alunos. Desta forma, o benefício de assistir às 
reuniões da Associação de Pais é a possibilidade de adquirir a informação na ótica dos 
Pais/EE, ou seja, os assuntos que são considerados por eles mais importantes e assim 
discutidos em reunião, o que pode ser melhorado e como pode ser melhorado.  
 
1.3.3. Entrevista Semiestruturada 
As entrevistas são indicadas para respostas abertas, onde há uma maior liberdade 
tanto para o entrevistador, como para o entrevistado. Consiste numa forma de conversação 
e por isso “permitem ao investigador retirar das entrevistas informações e elementos de 
reflexão muito ricos e matizados” (Campenhoudt, 1998: 192). 
A entrevista semiestruturada, de acordo com o mesmo autor, “não é inteiramente 
aberta nem encaminhada por um grande número de perguntas precisas” (Campenhoudt, 
1998: 192). Ou seja, o entrevistador coloca as perguntas ao longo da entrevista de acordo 
com os assuntos que quer que sejam abordados, limitando o interlocutor a responder 
consoante o que lhe foi perguntado. “O investigador esforçar-se-á simplesmente por 
reencaminhar a entrevista para os objetivos cada vez que o entrevistado deles se afastar e 
por colocar as perguntas às quais o entrevistado não chega por si próprio” (Campenhoudt, 
1998:193).  
A entrevista semiestruturada é a técnica que se adequa mais a este trabalho, no 
sentido em que pretendemos obter dos entrevistados – Orientadores Educativos de Turma 
(OET’s), Direção da Escola (DE), Associação de Pais e Alunos – as suas opiniões e as suas 
perceções relativamente à temática em questão, a participação, recorrendo à escala de 
Likert de 1 a 5, com a intenção de proceder a uma comparação (Tabela 4).  
 







- O que entendem por participação; 
- Que atividades realizam para envolver os Pais/EE; 
- Porque consideram que há falta de envolvimento dos Pais/EE e Alunos; 
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- O que entendem por participação; 
- Como percecionam a sua participação; 
- Se sentem que a escola estimula a participação dos Pais/EE e dos 
Alunos nas atividades escolares e na tomada de decisão; 
- O que consideram que a escola poderia fazer para envolver mais os 
Pais/EE e os Alunos. 
Fonte: Elaboração própria 
 
Tal como está explícito no Manual de Investigação em Ciências Sociais, um dos 
objetivos para o qual este método é especialmente adequado é para a “análise do sentido 
que os atores dão às suas práticas e aos acontecimentos com os quais se veem 
confrontados” (Campenhoudt, 1998: 193). 
 
1.4. Estrutura do Relatório 
Neste tópico tencionamos apresentar a forma como o presente relatório, realizado 
no âmbito do estágio na Escola de Formação Profissional em Turismo de Aveiro, está 
organizado: 
Parte 1: Introdução; 
Parte 2: Enquadramento teórico-concetual; 
Parte 3: Trabalho realizado no âmbito do estágio;  
Parte 4: Conclusões. 
Ao nível da Introdução, portanto a primeira parte, procuramos fazer um breve 
enquadramento da temática, justificando o que nos levou à escolha de caraterizar e 
promover a cooperação entre a Escola, os Pais e os Alunos. Também os objetivos que se 
pretendem concretizar ao longo do estágio são enumerados (1.2), bem como nos propomos 
a concretizá-los (1.3). 
A segunda parte corresponde a um Enquadramento teórico-concetual, onde é 
demonstrada uma breve perspetiva histórica das Escolas Profissionais em Portugal (2.1), 
uma vez que a EFTA é uma escola profissional, considerámos pertinente incluir este tópico 
introdutório. De seguida, abordamos a relação Escola-Família (2.2), isto é, os critérios em 
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que a organização escolar abrange a participação dos Pais/EE e dos Alunos, mesmo que 
representados por Associações. No tópico cooperação existente entre a escola e a família 
pretendemos demonstrar os benefícios que esta colaboração repercute, as políticas 
promotoras desta mesma cooperação e as iniciativas desenvolvidas em âmbito escolar. 
Numa terceira parte, Trabalho realizado no âmbito de estágio, é evidenciada a 
metodologia utilizada para a concretização do presente relatório (3.1), a apresentação do 
local de estágio (3.2) e as atividades que se desenvolveram no âmbito do mesmo (3.3). 
Posteriormente, procedemos à análise dos dados que obtivemos através dos documentos 
que nos foram fornecidos pela escola (3.4), com o objetivo de caracterizar as atividades 
desenvolvidas na EFTA com vista à cooperação Escola-Família, e à análise das entrevistas 
(3.5).  
Por último, terminamos o relatório com uma conclusão, onde está demonstrado um 
compêndio dos principais resultados que foram conseguidos com as análises anteriores 
(4.1) e uma lista com recomendações recolhidas de estudos de vários autores, adaptadas à 





2.1. As Escolas Profissionais em Portugal: breve perspetiva histórica 
“Ao ingressar numa Escola Profissional, o aluno definiu certamente expectativas de 
âmbitos diversos: futuro profissional, currículo escolar, desenvolvimento e formação 
pessoal, entre outros” (Duarte, 1995: 6). Nos dias que decorrem, cada vez mais são os 
alunos que procuram uma formação profissional, que lhes proporcione não só ferramentas 
como conhecimentos práticos para ingressar no mercado de trabalho (Magalhães, 1996: 
52). 
Independentemente dessa maior procura, a dicotomia entre o ensino regular e o 
ensino profissional ainda é vincada, uma vez que “a cultura dominante e a representação 
social correspondente têm associado e, de alguma forma, continuam a associar, embora 
mais mitigadamente, a “boa educação” ao domínio correto da língua e de saberes teóricos; 
da mesma maneira que têm associado um estatuto de inferioridade social aos portadores de 
destrezas manuais” (Pardal, Ventura, Dias, 2003: 17).  
O que não significa que o valor destas escolas seja menosprezado, simplesmente há 
uma dificuldade, por parte de todos, em desassociar o ensino técnico e profissional à base 
da pirâmide da recognição (Pardal, Ventura, Dias, 2003: 15). Na tentativa de contrariar 
essa tendência, são mencionados argumentos que apelam à ingressão dos alunos nas 
escolas profissionais, como a esperança de obter um emprego rapidamente e a facilidade 
no acesso ao Ensino Superior, para os que tiverem a intenção de prosseguir os estudos 
(Pardal, Ventura, Dias, 2003: 63). 
A realidade é uma, são exigidas cada vez mais competências e conhecimentos 
devido à maior competitividade que o mercado implica. Competências, essas, que não se 
adquirem única e exclusivamente através de teorias, requerem antes experiência. Por sua 
vez, a experiência não é algo que se leciona, envolve a prática. Desta forma, e segundo 
Magalhães (1996: 2), “a escola não pode continuar a formar apenas teóricos, que, quando 
confrontados com as solicitações do mundo real, não possuem as ferramentas necessárias 
para lhes dar resposta.”  
Em 1756, foram aprovados os estatutos da Junta do Comércio, que estava 
designada a preservar o comércio e a administrar a Aula de Comércio (Coelho, 1998: 76). 
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O Ensino Técnico e Profissional implantou-se em Portugal, em 1759, com a iniciativa de 
Marquês de Pombal, aquando criou a Aula de Comércio, em Lisboa, que “a ignorância da 
redução dos dinheiros, dos pesos, das medidas e da inteligência dos câmbios e de outras 
matérias mercantis, não podem deixar de ser grande prejuízo e impedimento a todo e 
qualquer negócio com as nações estrangeiras; e procurando, quanto pede a obrigação do 
seu Instituto, emenda esta conhecida desordem” (Coelho, 1998: 101).  
No entanto, o crescimento do Ensino Técnico e Profissional viu-se cessado assim 
que D.ª Maria I tomou o poder e baniu Sebastião José de Carvalho e Melo, Marquês de 
Pombal (Marques, 1978 cit. Silva, 1998: 25). 1852, foi o ano em que o ensino técnico e 
profissional revelou a sua importância, onde ao longo dos anos foram reorganizados os 
currículos e foram criadas escolas industriais e de desenho industrial (Silva, 1998: 26). 
O Ensino Técnico e Profissional ficou a dever muito à reforma de Emídio Navarro, 
no século XIX, quando foram fornecidos recursos humanos e materiais para os cursos. No 
entanto, não foi o suficiente para evitar as críticas de Elvino Brito aos políticos dos 
governos anteriores, argumentando que “a desorientação do ensino técnico provém da falta 
de íntima junção da escola com a indústria por meio de conselhos ou comissões compostos 
de pessoas interessadas nos assuntos industriais e em certos ramos de administração 
Pública” (Coelho, 1998 cit. Silva, 1998: 27). 
Em Maio de 1911, já se sentia a dificuldade em adquirir competências que fossem 
suficientes para “suportar na concorrência aos mercados de todo o mundo” em 
consequência da “insuficiência do ensino técnico” (Coelho, 1998 cit. Silva, 1998: 28). 
Apesar da necessidade sentida e do reconhecimento do Ensino Técnico e Profissional para 
corresponder às exigências do mercado, até 1947 foram poucas as alterações instituídas.  
No ano seguinte foi introduzida uma reforma que determinou novos preceitos para 
o ensino técnico e profissional. Contudo, não foi o suficiente para “eliminar o estigma 
associado ao ensino técnico continuando este a ser considerado a via adequada às classes 
médias baixas e classes baixas, ao passo que o ensino liceal continuava a ser considerado 
elitista e conforme às classes médias altas e altas” (Martins, 1996 cit. Silva, 1998: 31).  
Em 1974, após a Revolução de Abril, o Ensino Técnico e Profissional viu o seu 
término acontecer (Ruivo, 2011: 15), que “provocou uma enorme falta de quadros 
intermédios e de operários qualificados no mercado de trabalho” e os alunos que não 
conseguiam ingressar na universidade e, por isso, enveredavam para o mercado de trabalho 
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sem qualquer preparação para a vida profissional, “fizeram com que os responsáveis 
governamentais voltassem a perspetivar a reintrodução do ensino técnico e profissional” 
(Silva, 1998: 32).  
Ainda que as necessidades de reinserção do ensino técnico e profissional fossem 
percecionadas, tudo não passou de intenções (Silva, 1998: 33), somente em 1986, com a 
aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, Lei de Bases do Sistemas 
Educativo, 14 de Outubro), é que os cursos Técnico e Profissional reemergem, de maneira 
a “favorecer a orientação e formação profissional dos jovens, através da preparação técnica 
e tecnológica, com vista à entrada no mundo do trabalho” (Lei n.º 46/86, Lei de Bases do 
Sistema Educativo, 14 de Outubro, art.º 9). 
Em 1989 é criada a rede de Escolas Profissionais, enquanto modalidade especial de 
ensino, promovidas pelo Decreto-Lei n.º 26/89, de 21 de Janeiro, “no contexto da 
integração europeia e do desafio do desenvolvimento económico e social que urge 
promover, a elevação dos recursos humanos do país constitui um imperativo e 
investimento inadiável” (Decreto-Lei n.º 26/89 cit. Silva, 1998: 34).  
Com a intenção de modernizar a educação portuguesa e de otimizar os recursos 
humanos do país, as escolas profissionais objetivam-se especificamente em oferecer a 
preparação adequada para a vida profissional dos alunos; reforçar e estimular os 
mecanismos de ligação entre a escola e o mundo profissional; proporcionar aos estudantes 
contactos e experiência com a vida profissional; consagrar à comunidade serviços diretos, 
num intuito de estima recíproca; potencializar os recursos humanos de que o país precisa e 
encaminhar os estudantes num percurso pós escola, proporcionando-lhes todas as 
condições para a integração no mercado de trabalho ou para prosseguirem os estudos 
(Decreto-Lei n.º 26/89, 21 de Janeiro, art.º 3). 
 
2.2. A Relação Escola-Família 
 
2.2.1. A organização escolar do ensino profissional e a participação  
 O Governo acreditava que o ensino profissional consistiria numa modernização da 
educação portuguesa, no entanto as escolas profissionais só seriam criadas numa ótica de 
resposta às necessidades de desenvolvimento regional e local. A 21 de Janeiro de 1989 
entrou em vigor o Decreto-Lei que designava o regime de criação das escolas profissionais, 
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que estariam dependentes da autorização dos Ministros da Educação e do Emprego e da 
Segurança Social.  
 A legislação tem sido alterada e complementada ao longo dos anos, sempre com 
vista a aumentar a qualidade do ensino e do sucesso escolar. Desta forma, a gestão do 
currículo e da oferta formativa de cada escola pertence aos órgãos de administração e 
gestão, que os devem conciliar com as características dos alunos, fornecer os cuidados 
necessários para que os alunos desenvolvam os seus conhecimentos e capacidades, e ainda 
promover experiências e a participação dos alunos (Decreto-Lei n.º 139/2012, 5 de Julho, 
art.º 20). 
 Nas escolas profissionais, para além dos conhecimentos e capacidades serem 
avaliados através das fichas de avaliação, processo contínuo, são também avaliados sobre a 
Formação em Contexto de Trabalho (FCT) e a Prova de Aptidão Profissional (PAP). A 
FCT consiste na realização de estágios, em empresas ou organizações que se adequem à 
formação dos alunos. Enquanto a PAP corresponde à apresentação de um projeto, do seu 
relatório final e da apreciação crítica, perante um júri, que demonstrem os conhecimentos 
profissionais adquiridos ao longo do curso (Portaria n.º 74-A/2013, art.º 3 e 6). 
 Antes da concretização dos estágios, existe a celebração de um protocolo 
enquadrador e de um plano de trabalho individual, entre a escola, os alunos e as entidades 
de acolhimento. O plano individual de trabalho (parte integrante do contrato de formação) 
contém os objetivos, a programação, a duração do estágio, a identificação dos orientadores 
e ainda os direitos e deveres da escola, do professor Orientador, da entidade de 
acolhimento e dos alunos (Portaria n.º 74-A/2013, art.º 3). 
 Na escolha dos Orientadores, a entidade de acolhimento designa o tutor, enquanto 
os órgãos de direção da escola têm a responsabilidade de nomear um professor para 
acompanhar o trabalho do aluno na FCT e na PAP, respetivamente. Os órgãos de direção 
da escola têm ainda a responsabilidade de eleger o júri da Prova de Aptidão Profissional, 
que é composto pelo diretor da escola/diretor pedagógico, diretor do curso, diretor de 
turma/orientador educativo, professor orientador do projeto, representante das associações 
empresariais e sindicais dos setores de atividade afins ao curso e ainda um elemento de 
reconhecido mérito na área de formação (Portaria n.º 74-A/2013, art.º 20). 
 “A conclusão com aproveitamento de um curso profissional obtém-se pela 
aprovação em todas as disciplinas, na FCT e na PAP”, (Portaria n.º 74-A/2013, art.º 27), 
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com classificação igual ou superior a 10 valores. Os alunos que terminem o curso com 
aproveitamento recebem dupla certificação, ou seja, um certificado com a conclusão do 
nível secundário e um certificado de qualificações (Portaria n.º 74-A/2013, art.º 27). 
 As responsabilidades das escolas profissionais passam por assegurar aos estudantes 
um ensino geral e prático, prepará-los profissionalmente, incentivar as parcerias entre a 
escola e as instituições, entre outras. No entanto, um aluno que termine o curso profissional 
tem a possibilidade de escolher entre ingressar no mundo profissional ou prosseguir os 
estudos (Decreto-Lei n.º 92/2014, art.º 5). 
 Para além da legislação apropriada às escolas profissionais, também são aplicáveis 
os termos consignados na legislação educativa e demais estatutos, quando necessário pelas 
indicações da ANQEP e Regulamento Interno da Escola e encontram-se sob tutela do 
Ministério da Educação e Ciência. 
 Cada escola constrói o seu regulamento interno, com a colaboração de toda a 
comunidade escolar, em conselho geral, sob o regime de autonomia, administração e 
gestão dos estabelecimentos de educação. O regulamento interno corresponde ao 
aglomerado de preceitos essenciais ao bom funcionamento da escola e os direitos e 
deveres/responsabilidades da comunidade educativa (Estatuto do Aluno e Ética Escolar, 
2012, art.º 48 e 50). 
 O sistema educativo organiza-se de forma a “contribuir para desenvolver o espírito 
e a prática democráticos, através da adoção de estruturas e processos participativos na 
definição da política educativa, na administração e gestão do sistema escolar e na 
experiência pedagógica quotidiana, em que se integram todos os intervenientes no processo 
educativo, em especial os alunos, os docentes e as famílias” (Lei n.º 46/86, Lei de Bases do 
Sistema Educativo, 14 de Outubro, art.º 3). Isto é, aos alunos e aos Pais/EE é-lhes atribuída 
uma maior abertura para colaborarem com a escola em assuntos que dizem respeito ao 
funcionamento escolar. 
 Segundo Brito (1991: 53), “as escolas de qualidade entendidas como as que 
possuem um elevado grau de realização escolar, de participação comunitária e cívica, de 
desenvolvimento pessoal, de dinâmica cultural e de intervenção no meio onde se inserem, 
são as que conseguem envolver toda a comunidade educativa na vida da escola”. Contudo, 
apenas em 1974, com a entrada do Decreto-Lei n.º 735-A/74 (art.º 38), é que a participação 
dos Pais/EE começou a ser legalmente tida em conta, embora de forma superficial. A 
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Associação de Pais estaria em cooperação com os membros de Direção da escola, em 
assuntos de interesse comum.  
 Atualmente, após avanços e recuos na legislação, os EE, através dos seus 
representantes, têm a responsabilidade de “contribuir para a criação e execução do projeto 
educativo e do regulamento interno da escola e participar na vida da escola” (Estatuto do 
Aluno e Ética Escolar, 2012, art.º 43). 
 Os Pais/EE fazem-se representar em Associação de Pais, que consiste numa 
associação independente de qualquer instituição, orientando-se com a Lei base das 
Associações de Pais, respetivos estatutos e lei geral sobre o direito de associação, cujo 
intuito é o de salvaguardar e impulsionar os interesses da Associação e dos seus 
representados em tudo o que se relacione com o percurso escolar dos seus educandos (Lei 
n.º 29/2006, 4 de Julho, art.º 1, 2 e 17). 
 Às Associações de Pais é conferido o direito de colaborar com o estabelecimento de 
ensino na definição da política educativa da escola, na administração e gestão dos 
estabelecimentos, reunir com os membros da Direção para fazerem o apuramento da 
participação dos Pais/EE nas atividades escolares, afixar a documentação da Associação 
em locais próprios estabelecidos pela escola e beneficiar de apoio documental, sempre 
conforme o regime de autonomia e gestão dos estabelecimentos de educação. Para atingir 
os seus objetivos têm o dever de utilizar, de forma apropriada e eficiente, os serviços e os 
recursos oferecidos pela escola (Lei n.º 29/2006, 4 de Julho, art.º 9 e 9-A). 
 Também os alunos são providos do direito de planear e participar em atividades que 
favoreçam a ocupação dos tempos livres, de participar na elaboração do projeto educativo 
e do regulamento interno, em colaboração com os órgãos de administração e gestão da 
escola, através dos seus representantes, a Associação de Estudantes (AE), entre outros 
(Estatuto do Aluno e Ética Escolar, 2012, art.º 7). 
 A Associação de Estudantes é eleita pelos alunos da escola, através do emprego do 
direito de voto, e para além de representar os alunos junto dos órgãos de administração e 
gestão da escola e defender os seus interesses, presidem a assembleia de alunos. Sempre 
que acharem necessário, têm o direito de convocar uma reunião com o Diretor para 
manifestarem opiniões e recomendações respeitantes ao desempenho da escola (Estatuto 
do Aluno e Ética Escolar, 2012, art.º 8). 
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 Cada membro da Comunidade Escolar é responsável por beneficiar dos seus 
direitos e exercer os seus deveres que são mencionados no Estatuto do Aluno e Ética 
Escolar e respetivo Regulamento Interno da escola, que têm de ser do conhecimento de 
todos. 
 
2.2.2. Cooperação Escola-Família 
 “No nosso sistema educativo, a participação assume contornos com forma de 
cooperação, pois diferentes parceiros têm uma reduzida possibilidade de influenciar de 
maneira decisiva o sistema educativo” (Feiteira, 2007: 39), parceiros, neste contexto, os EE 
e os alunos, através dos seus respetivos representantes. 
 Apesar de a legislação fomentar uma colaboração entre a escola e os Pais/EE, 
aquando a elaboração do Regulamento Interno e do Projeto Educativo, é a própria a 
estabelecer limites à participação dos mesmos, sobretudo quando especifica que essa 
participação ocorre conforme o regime de autonomia e gestão das escolas. 
 Parte das escolas tomarem a iniciativa de tornarem a cultura escolar numa cultura 
participativa, definida por Barroso (1995: 29), como o “reconhecimento, por todos os 
membros da organização e pelos seus dirigentes, da participação como um valor essencial 
que deve orientar todas as suas práticas”, através do desenvolvimento de uma gestão 
participativa, onde de facto há uma participação de todos os parceiros no que diz respeito a 
processos de tomada de decisão, sobretudo no estabelecimento de metas e objetivos, na 
deliberação de problemas e no acesso à informação (Barroso, 1995: 15).  
 De acordo com Lima (1998: 183), “a participação representa uma forma de limitar 
certos tipos de poder e de superar certas formas de governo, garantindo a expressão de 
diferentes interesses e projetos com expressão na organização (...) em termos de influência 
no processo de tomada de decisões”.  
 Desta forma, a participação dos Pais/EE e dos Alunos, para além da restante 
Comunidade Escolar, consiste na cooperação e intervenção em processos de tomada de 
decisão, que podem ocorrer de forma direta ou indireta e que se distinguem na recorrência, 
ou não, a representantes (Lima, 1998: 184).  
 Em qualquer organização, a participação necessita de normas de conduta, não 
apenas por ser mais eficiente em termos organizacionais, mas também porque é uma forma 
de saberem como e até onde podem intervir, ou seja, garante a salvaguarda dos seus 
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interesses. O critério da regulamentação distingue três tipos de participação, a participação 
formal, não formal e a participação informal (Lima, 1998: 185). 
 A participação formal é uma participação condicionada por estatutos e 
regulamentação com força legal, que consequentemente produz efeitos restritos à 
intervenção da Comunidade Educativa. A participação não formal é também uma 
participação condicionada, mas por documentos do próprio estabelecimento de ensino e 
por isso o poder de influência pode ser maior, uma vez que a elaboração desses 
documentos requer a presença de representantes dos EE e dos alunos. Por último, a 
participação informal realiza-se sob orientações informais, normalmente para eventos ou 
encontros (Lima, 1998: 186). 
 Por muito que a legislação e as escolas promovam uma cultura participativa que vá 
além do processo ensino-aprendizagem, é necessário que haja envolvimento por parte dos 
Pais/EE e alunos, no que diz respeito à defesa dos seus interesses e à apresentação de 
críticas e recomendações. Desta forma, também esse envolvimento pode constituir três 
formas de participação: ativa, reservada e passiva (Lima, 1998: 186). 
 Como o nome indica, a participação ativa “traduz capacidade de mobilização para a 
ação, conhecimento aprofundado de direitos, deveres e possibilidades de participação”, 
eleição de representantes, presença em reuniões, divulgação de informação, apresentação 
de propostas, requerimentos, petições, até formas de oposição, por exemplo. A participação 
reservada é o tipo de participação cautelosa, sem empregar recursos e menos voluntária, 
mas sem cair no desinteresse, podendo evoluir para uma participação ativa ou passiva. Por 
último, a falta de interesse, de informação, de comparência em reuniões, o 
desconhecimento das normas organizacionais e o não aproveitamento de oportunidades, 
são características da participação passiva (Lima, 1998:187). 
 A participação exercida orienta-se sob determinados objetivos, definidos ou não 
pela organização, e que visam a sua estruturação e o seu desenvolvimento. É através da 
concretização dos objetivos fixados pela escola que se distingue a participação convergente 
da participação divergente. Isto é, enquanto a participação convergente corresponde à 
intervenção orientada para a concretização desses objetivos, a participação divergente 
representa uma intervenção inversa à concretização dos mesmos (Lima, 1998: 189). 
 Ao passo que Lima (1998) utiliza quatro critérios para definir a participação, dos 
quais o envolvimento (3º critério) estabelece três tipos de participação (ativa, reservada e 
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passiva), os autores Matos e Pires (1994: 27-28) distinguem o envolvimento da 
participação. O primeiro é a colaboração no processo ensino-aprendizagem, como por 
exemplo a ajuda nos trabalhos de casa, estabelecer contactos com os professores e trabalho 
voluntário na escola; enquanto a participação consiste na colaboração e influência na vida 
das escolas no que diz respeito à tomada de decisões. 
 “O termo envolvimento será, assim, mais a cooperação entre os pais e a escola, 
tendo em vista melhorar os resultados escolares dos alunos, promover a qualidade do 
ensino, rentabilizar os programas escolares e criar um sistema eficiente de informação e 
comunicação entre a escola e a família e vice-versa” (Matos e Pires, 1994: 28). 
 Barroso (1995: 32) partilha o mesmo conceito de participação que os autores 
supracitados, acrescentando que a intenção não é necessariamente a de criar ideais 
unanimes, mas sim a de conciliar e trabalhar com variados interesses e pontos de vista, de 
forma a “estabelecer um equilíbrio dinâmico entre: a autoridade delegada do poder central 
ou local na escola; as competências profissionais dos professores (...) e de outros 
trabalhadores não docentes; os direitos dos alunos enquanto «autores» do seu próprio 
crescimento; e a responsabilidade dos pais na educação dos seus filhos”. 
 Numa ótica mais centrada na influência da participação dos pais na tomada de 
decisões escolares está a tipologia de Don Davies, 1987, referida por Marques (1990: 23), 
que se encontra dividida em quatro categorias: a tomada de decisões, onde os pais podem 
diretamente intervir nas decisões; a co-produção, que consiste no planeamento de 
atividades com vista ao aumento do sucesso académico; a defesa de pontos de vista são os 
meios a que os pais recorrem para mostrar as suas convicções e por último, a escolha das 
escolas pelos pais. 
 Contudo, há escolas que ainda carecem de requisitos básicos para tornarem a sua 
cultura numa cultura participativa, sobretudo ultrapassar a ideia de que a participação dos 
Pais/EE pode condicionar o funcionamento da escola (Matos e Pires, 1994: 20). “Muitos 
professores parecem duvidar das vantagens do envolvimento das famílias na vida escolar e 
colocam forte resistência a esse intercâmbio. Muitos outros, reconhecendo embora as 
vantagens teóricas duma colaboração com as famílias, receiam, também, que a participação 
dos pais lhes retire poder ou que aquela constitua uma forma de controlar e fiscalizar o seu 
trabalho” (Villas-Boas, 2001: 101). 
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 A mesma autora (2001: 99), citando Bosco, 1982; Ho e Yue, 1996; Moles (1982), 
aponta ainda a existência de uma desconfiança mútua, de diferença de prioridades, do 
estabelecimento de uma comunicação negativa, de disputa de poderes e da dificuldade em 
quebrar tradições, como fatores que dificultam a relação escola-família. 
 Matos e Pires (1994: 21) apoiam a autora, afirmando que “as escolas e alguns 
professores manifestam características que inibem e dificultam o envolvimento de 
personagens exteriores, tais como os pais”, devido ao uso de uma linguagem formal, 
reuniões marcadas em horário laboral e estas consistirem na mera troca de informação 
sobre os alunos e muitas das vezes somente para expor as ocorrências negativas, entre 
outros exemplos. 
 “ – Graças a Deus ainda não foi preciso eu lá ir. Este ano o professor ainda não me 
mandou chamar. O rapaz vai andando. Como está a repetir deve ir melhor. Vamos ver. O 
ano passado, andavam sempre a fazer queixas, sempre a mandar-me lá ir. Que ele não 
estudava, que desobedecia” (Benavente et al., 1992: 65).  
 Apesar de cada vez mais os Pais/EE se responsabilizarem pelo percurso escolar dos 
seus educandos e de reconhecerem a importância da sua participação, e de a escola abrir 
portas a essa participação, por mínima que seja, ainda existem Pais/EE que, dadas as suas 
experiências escolares, são difíceis de envolver no processo educativo e para esses Pais/EE 
“é necessário criar ainda programas especiais que levem a escola até suas casas” (Matos e 
Pires, 1994: 34).  
 Santos (1994: 110) acrescenta que a formação escolar dos Pais/EE é também por si 
um entrave à participação dos mesmos na escola, “quantas vezes, numa reunião de pais, a 
professora diz «isto não vale a pena explicar porque todos já sabem», que sente então a 
mãe ou o pai que não sabe? (Benavente et al., 1992: 69). Seja em que matéria for, é 
importante que a escola garanta que todos os Pais/EE ficaram elucidados, desta forma 
minimizar-se-á a falta de confiança que os Pais/EE sentem, caminhando assim para uma 
possível e duradoura colaboração. 
 “ – Às reuniões de pais não costumo ir. As horas nunca dão muito jeito. (...) Depois 
nunca me sinto à vontade. Sei lá! Parece que uma pessoa se sente envergonhada, ou que 
é...falar diante dos outros todos... Sei lá, não fui habituada” (Benavente et al., 1992: 65).  
 Todos os Pais/EE, independentemente da sua formação, da sua falta de confiança e 
do seu estatuto socioeconómico, devem ser considerados pela escola, que por sua vez deve 
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reunir o máximo de esforços para combater os desentendimentos que se manifestam 
principalmente “quando se avança para níveis de envolvimento mais participativos 
como...tomada de decisões escolares e na partilha do poder deliberativo na escola” 
(Marques, 1989 cit. Villas-Boas, 2001: 101), uma vez que são portadores de inúmeros 
recursos (materiais, culturais, relacionais, profissionais e técnicos) e que podem favorecer 
o estabelecimento de ensino (Benavente et al., 1992: 138). 
 “Com um maior envolvimento dos pais no processo educativo e na vida da escola 
atinge-se um maior desenvolvimento académico e social do educando; é reduzido o 
abandono escolar; fica mais facilitado o trabalho do professor; é melhorada a imagem da 
escola junto dos pais; aumentam as expectativas dos pais em relação à escola” (Matos e 
Pires, 1994: 71).  
Os mesmos autores (1994: 23) distinguem ainda vantagens, conseguidas com a 
cooperação entre a escola e os Pais/EE, para cada um respetivamente. Os professores veem 
o seu trabalho a produzir frutos, um aumento da valorização da escola e dos contactos 
estabelecidos pelos Pais/EE, que assumirão assim atitudes mais colaborativas. Os EE 
desenvolvem a autoestima, a motivação, o sentimento de pertença e as suas expectativas, 
uma vez que “quanto maior for a identificação dos pais com a escola, maior será a sua 
participação” (Santos, 1994: 121). 
 
2.2.3. Políticas escolares promotoras de cooperação Escola-Família 
 Apesar das limitações ou imposições legais, com espírito de iniciativa dos órgãos 
de gestão e administração dos estabelecimentos de ensino, conseguem ultrapassar 
“inúmeras barreiras que resultam dos condicionalismos legais, dos conflitos de interesses 
entre os diferentes grupos em presença, da hostilidade, indiferença ou simples dificuldade 
de muitos professores, pais e alunos em realizarem um trabalho coletivo” (Barroso, 1995: 
30). 
 Grande parte da dificuldade de professores e Pais/EE colaborarem entre si e 
construírem um caminho à participação conjunta, advém de impedimentos que os próprios 
constroem, sobretudo quando não sabem comunicar entre si. Villas-Boas (2001: 101), 
citando Welsh e Tisdale (1986), afirma que “os pais sentem-se muitas vezes intimidados 
pelos professores e os professores ameaçados pelos pais, e estes sentimentos resultam mais 
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de falta de comunicação e entendimento entre as partes do que desinteresse pela 
educação”. 
 A mesma autora (2001: 107) refere que o nível socioeconómico dos Pais/EE 
influencia a sua cooperação com a escola, isto é, os Pais/EE de classe social mais baixa 
preferem ajudar os filhos no que diz respeito ao processo ensino-aprendizagem em si, 
excluindo a generalização da ideia de falta de interesse (Benavente et al., 1992: 69), 
enquanto os Pais/EE de classe social mais alta prepõem-se a participar em processos 
respeitantes à gestão escolar, como conhecer os programas, os métodos, o nível de 
exigência dos professores, entre outros. 
 Santiago (1996: 49-50) demonstra outra conceção, aquando os Pais/EE pertencentes 
às classes mais baixas percecionam o ensino, através das experiências da sua escolarização, 
com características da escola transmissiva, onde os professores são os transmissores de 
conhecimentos, providos de autoridade, enquanto os alunos são os recetores, limitados à 
soberania dos professores. Os de classe social mais alta, por sua vez, são os detentores de 
maior interesse e intervenção no percurso escolar dos seus filhos. A colaboração na tomada 
de decisões é somente referida como um efeito colateral positivo, sobretudo para a 
resolução de problemas, proporcionado pelos Pais/EE mais ativos. 
 “As políticas tendentes a aumentar a participação na escola têm-se limitado, no 
essencial, a criarem e regulamentarem instâncias de decisão coletiva, baseadas quase 
sempre nos princípios da «democracia representativa»” (Barroso, 1995: 35). Portanto, 
políticas que garantem a representação dos EE, através da Associação de Pais, nos 
Conselhos Diretivo e Pedagógico, onde a sua ação se restringe à esfera consultiva 
(Marques, 1990: 41).  
 Num estudo realizado por Davies, em 1987, referido por Marques (1990: 41), onde 
realizou 119 entrevistas aos pais e 125 entrevistas a professores de escolas portuguesas 
dispersas por 8 distritos, constatou que tanto a Associação de Pais como a Direção da 
Escola reconhecem que o afastamento dos Pais/EE é uma questão preocupante, no entanto 
permaneceram a atribuir culpas uns aos outros, “enquanto o Conselho Diretivo e os 
diretores de turma atribuem as culpas à falta de empenhamento dos pais, a Associação de 




 Desta forma, Villas-Boas (2001: 102-107), baseando-se nas investigações de 
Montandon (1993), identificou quatro tipos de professores e quatro tipos de pais. Os 
professores polivalentes são aqueles que entram em contacto com os Pais/EE, 
independentemente de ser formal ou informalmente; os professores minimalistas recorrem 
à legislação quando se torna essencial; como o nome indica, os professores informais 
optam por estabelecer contactos informais e os últimos correspondem aos que preferem 
debater o percurso do estudante individualmente, sem questionar as suas práticas, são os 
professores tradicionalistas.  
 À semelhança dos professores, os pais são categorizados pelos polivalentes, 
aceitam qualquer contacto, formal ou informal; os minimalistas preferem que o professor 
estabeleça somente um tipo de contacto; os pais informais optam pelos contactos 
informais; enquanto os pais individualistas correspondem ao estilo tradicionalista do 
professor. 
 Tal como Montandon (1993), também Vincent (1996: 44), citado por Sá (2004: 
156), categorizou os papéis dos pais nas escolas públicas. O pai colaborar/aprendiz, o 
preferido dos professores de acordo com o autor, colabora com os mesmos atendendo às 
suas orientações e abordagens; o pai consumidor, incentiva a responsabilização da escola e 
o seu envolvimento em assuntos escolares é limitado; o pai independente estabelece um 
contacto mínimo com a escola e o pai participante, que se envolve não só nas 
aprendizagens do filho, como na colaboração da gestão da escola. 
 O autor (2004: 160-161) afirma que o papel independente corresponde ao da 
generalidade dos Pais/EE, no entanto há várias condicionantes que podem conduzir os 
Pais/EE a distanciarem-se dos contactos com a escola. Desta forma, distinguiu os pais que 
não participam, mas que gostavam de participar e não o fazem por sobrecarga de trabalho, 
horário incompatível, dificuldades no transporte, entre outras – não participantes passivos; 
dos que optaram simplesmente por não participar, pelos mais variados motivos – não 
participantes ativos. 
 Independentemente de quem é o responsável pelo afastamento entre escola e 
Pais/EE, o estudo de Davies, em 1987, referido por Marques (1990: 36), confirma que 
grande parte dos professores não detém grande preocupação com esse distanciamento, 
absolvendo a escola de qualquer culpa por essa ausência de contactos. A propósito, 
“muitos professores afirmam que, apesar dos seus esforços, poucos pais se deslocam à 
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escola, mostrando um grande alheamento pela educação dos seus filhos. Esta afirmação 
encontra confirmação sempre que o diretor de turma espera, em vão, pela vinda dos pais na 
hora semanal reservada para os receber” (Marques, 1990: 11). 
 Essa espera reflete aquilo a que os Pais/EE foram sendo habituados, só são 
chamados quando algo de errado acontece (Matos e Pires, 1994: 29), quando são chamados 
a comparecer na escola sabem, à partida, aquilo que vão ouvir, “o seu filho não aprende, o 
seu filho não estuda, o seu filho não presta atenção nas aulas, o seu filho falta muito, o seu 
filho é mal-educado” (Marques, 1990: 12), assim não consideram valer a pena deslocarem-
se à escola nessa hora semanal. Cabe à escola, para se tornar numa escola eficaz, contrariar 
estes pensamentos e mostrar que os Pais/EE são um elemento fundamental, promovendo a 
sua participação.  
 Contudo, Marques (1991: 36), citando Davies (1987), declara que são poucos os 
professores que conhecem programas que favoreçam a participação dos Pais/EE, aqui 
reforçamos a distinção entre participação e envolvimento, a intenção de adotarem 
“processos de gestão participativa deve ser sempre o de partilhar o poder de tomar 
decisões” (Barroso, 1995: 32). 
 Para que seja possível criar uma ponte entre a escola e a família, de forma a abolir a 
distância entre as mesmas, têm de ser impostas políticas que permitam a construção dessa 
ponte a para isso, como sugerem Davies, Marques e Silva (1997: 27), há que ultrapassar a 
tão enraizada tradição que separa a escola dos Pais/EE, a atribuição de culpas e o hábito de 
se restringirem à marcação de reuniões no início do ano letivo, e ainda contribuir para que 
as condições socioeconómicas não sejam um fator de distinção.   
 A implementação dessas políticas promotoras de cooperação escola-família são 
uma necessidade urgente, pois tal como Epstein conclui, citado por Sá (2004: 111), grande 
parte dos Pais/EE tem interesse e vontade em apoiar no percurso escolar dos seus 
educandos, de forma a garantir o seu sucesso, e obterem mais informação por parte da 
escola para que assim consigam colaborar com esta na resolução de problemas; e que 
também os professores ambicionam envolver mais os Pais/EE exatamente por conhecerem 
os benefícios advindos dessa parceria, apenas não sabem como fazer e, por isso, receiam 
experimentar, adiando qualquer tipo de iniciativa. 
 “Perante a variedade das condições e das parcerias possíveis, Davies identifica três 
princípios básicos que lhes estão subjacentes e são garantia de sucesso” (Villas-Boas, 
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2001: 133), tais como a garantia do princípio da reciprocidade, o reconhecimento da 
existência de diferentes interesses e saber lidar com essa variedade e, por último, oferecer 
oportunidades, de forma igual, a todos de mostrarem que podem contribuir para o 
funcionamento regular da escola. 
 
2.2.4. Iniciativas a desenvolver em ambiente escolar 
 “A cooperação escola-família tem de ser equacionada em termos de estratégia de 
ação educativa, envolvendo duas instituições complementares, que procure potenciar e 
coordenar o trabalho desenvolvido por professores, encarregados de educação e alunos” 
(Matos e Pires, 1994: 26). 
 Barroso (1995: 33-34) afirma que antes de qualquer tentativa de se implementar 
políticas com vista à aproximação da escola-família, a escola deve verificar primeiramente 
se detém uma Direção inovadora e empreendedora que dê a devida importância à 
participação dos interessados e que está mentalizada de que essa participação recai também 
na partilha do poder de tomadas de decisão. Segundo, tem de ter em consideração o 
ambiente escolar e adaptar à sua estrutura qualquer estratégia, verificando que não interfere 
com qualquer tipo de regulamentação. Por último, procurar não só intervir nas estruturas, 
mas igualmente nas pessoas. 
 Desta forma, Epstein, citado por Villas-Boas (2001: 137-142), enumerou seis tipos 
de envolvimento que apoiam as escolas a exercerem o conceito de parceria e a desenvolvê-
la: 
1. Função parental: é a colaboração que a escola pode oferecer aos pais de forma a 
garantir o cumprimento das suas obrigações básicas, como cuidados à saúde e aos estudos; 
2. Comunicação: cumprir a função de informar os pais sobre matérias escolares, 
procurando formas inovadoras de o fazer, com uma linguagem simples e clara; 
3. Voluntariado: forma ativa de os pais colaborarem com a escola, apoiando a escola 
em vários assuntos, sobretudo na angariação de fundos; 
4. Aprendizagem em casa: em parceria com a escola, os professores incentivam os 
pais a apoiarem os estudantes nos trabalhos de casa e na supervisão do estudo; 
5. Tomada de decisões: apostar na troca de perspetivas e de pontos de vista para, em 
conjunto, conseguirem solucionar problemas e alcançar os objetivos estabelecidos; 
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6. Colaboração com a comunidade: requer um esforço extra, no sentido em que é 
necessário um acerto de horários, de forma a desenvolver atividades extracurriculares para 
os alunos terem oportunidade de se integrarem na comunidade.  
 “Vários autores têm verificado que a iniciativa da aproximação à família e à 
comunidade deve caber à escola por esta estar em melhor posição para o fazer” (Villas-
Boas, 2001: 145). Para que tal seja possível, é importante, sobretudo, que a escola convide 
os Pais/EE a participarem, para que em conjunto criem as condições ideais para um futuro 
melhor dos estudantes, lembrando que são portadores de direitos, mas também de 
responsabilidades e que podem contar com a escola para as cumprir (Villas-Boas, 2001: 
147). 
 Responsabilidades que vão além do fornecimento dos cuidados básicos para o 
crescimento dos alunos e que envolvem a participação dos Pais/EE na gestão das escolas e 
colaborar na organização de atividades. Desta forma, Matos e Pires (1994: 31-32) afirmam 
que a escola tem de se organizar de forma diferente e estar preparada para melhorar o 
relacionamento com os Pais/EE, sugerindo que planeiem cursos específicos com vários 
temas para os próprios; criem uma sala própria para os Pais/EE se reunirem, com um 
ambiente acolhedor; promoverem atividades para os Pais/EE participarem, como por 
exemplo torneios entre Pais/EE e filhos; e convidarem alguns a almoçarem na escola. 
 Muitas escolas contactam com os Pais/EE através de reuniões, independentemente 
dos motivos para as marcarem, contudo se não forem bem conduzidas acabam por afastar 
parte dos Pais/EE, como se tem verificado. Assim, os mesmos autores (1994: 38) 
acrescentam que a “preparação e a condução cuidada das reuniões permitem tirar delas o 
maior partido, em beneficio das crianças, da escola e dos próprios pais”, benefícios, esses, 
que permitirão aos professores recolher uma maior quantidade de informação relativa aos 
alunos, bem como as expetativas dos Pais/EE, aumentar a confiança dos mesmos, que 
permitirá melhorar a relação de ambos. Aos Pais/EE é possível acompanhar mais de perto 
a dificuldade dos filhos, influenciar na tomada de decisão, partilhar opiniões e 
compreender melhor o funcionamento da escola. 
 Como Matos e Pires (1994: 40) afirmam, as reuniões têm de ser preparadas e 
encaminhadas com atenção, como por exemplo, ser pontual, não se sentar numa secretária, 
tomar nota das sugestões que os Pais/EE propuserem e escutá-las com interesse, orientar a 
reunião sempre atendendo à melhoria da qualidade da escola e do bem-estar dos alunos, 
 29 
 
não se exaltar ou mostrar-se ofendido com as questões colocadas pelos Pais/EE e concluir 
a reunião com uma mensagem positiva. 
  Terminamos com os cinco princípios que Henderson, citado por Marques (1990: 
27-28), identificou como sendo essenciais para a existência de uma colaboração proveitosa 
entre a escola e os Pais/EE: 
1. O ambiente da escola deve ser acolhedor e convidativo, para pais, alunos e demais 
interessados; 
2. A comunicação com os pais deve ser periódica, através de reuniões, de 
telefonemas, mas sem cair no exagero; 
3. Considera os pais como parceiros e colaboradores do processo educativo; 
4. Convidar e incentivar todos os pais a participarem nas atividades programadas; 
5. Encorajar a participação voluntária dos pais, como serem os próprios a organizar 
atividades. 
 No seguimento do incentivo à participação voluntária dos Pais/EE, Matos e Pires 
(1994: 47) confirmam que “os pais poderão ainda ser utilizados como recursos dentro da 
escola, convidando-os a contribuir com os seus conhecimentos, especializações ou pontos 
de vista”, principalmente quando podem colaborar para corrigir eventuais lacunas que 
surjam no estabelecimento de ensino. 
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Trabalho realizado no âmbito do estágio 
 
3.1. Metodologia 
Para a maioria das escolas secundárias, a participação dos Pais/EE e dos alunos é 
apontada como uma problemática, sobretudo a participação dos Pais/EE. 
Independentemente das atividades que organizem ou das reuniões que marquem, a 
ausência dos Pais/EE é sempre notória. No entanto, têm para com a escola um 
compromisso, vinculado por responsabilidades que lhes são dadas a conhecer através do 
Regulamento da Escola, referindo-nos ao caso da EFTA, das quais destacamos o seu 
contributo “para a criação e execução do Projeto Educativo e demais Regulamentos e 
participar na vida da Escola” (Regulamento da Escola, 2015, art.º 29, d). 
O que é mencionado pela escola como uma responsabilidade dos Pais/EE, está 
inscrito no art.º 3 da Lei n.º 46/86, Lei de Bases do Sistema Educativo, de 14 de Outubro, 
como um dos princípios organizativos. Ou seja, está ao cuidado da escola convidar os 
Pais/EE e criar o ambiente propício para que os mesmos consigam cumprir o dever que 
lhes compete. Ainda assim, o “insuficiente envolvimento dos pais e EE nas atividades 
escolares e pouca participação dos mesmos na tomada de decisão da Escola” é considerado 
um ponto fraco pela Escola de Formação Profissional em Turismo de Aveiro (Projeto 
Educativo de Escola, 2012-2015). 
O levantamento desta problemática incentivou-nos a investir numa investigação-
ação, uma vez que esta, segundo Pardal e Lopes (2011: 44), “consiste numa estratégia de 
recolha e de análise de dados sobre um fenómeno específico, geralmente crítico, tendo em 
vista a formalização e promoção de uma mudança na realidade estudada”. A sua linha de 
desenvolvimento, depois de identificado o problema, segue etapas que permitirão encontrar 
a solução, tais como explorar o meio, adquirir conhecimentos, estabelecer comparações 
com outros casos estudados e daí crescem as estratégias orientadoras que conduzirão à 
alteração da realidade (Pardal e Lopes, 2011: 44).  
Seguiremos essas mesmas etapas, uma vez que se adequam ao nosso caso em 
estudo, ou seja, com a intenção de promover a cooperação entre a Comunidade Escolar, 
propusemo-nos identificar primeiramente as atividades que a escola organiza para interagir 
com os Pais/EE e com os Alunos, compreender o retorno conseguido com essas atividades 
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e as suas respetivas consequências, estudar casos de práticas desenvolvidas com sucesso e, 
por fim, traçar um quadro de recomendações de forma adaptada à estrutura da escola. De 
acordo com Ketele e Roegiers (1993: 114), a investigação-ação “em meio escolar toma 
como campo de investigação as ações humanas e as situações sociais que são percebidas 
(«experimentadas») pelos professores como: inaceitáveis sob certos aspetos, suscetíveis de 
mudança e exigem uma resposta prática”.  
No entanto, pretendemos esclarecer que nos referimos a cooperação entre a 
Comunidade Escolar como a cooperação entre a Escola, os Pais/EE e os Alunos, e importa 
salientar que a escola não é única e exclusivamente a Direção, conta também com um 
grupo de Professores e Funcionários que contribuem para o funcionamento regular da 
entidade. Assim, decidimos que era imprescindível avançar com a pesquisa percebendo o 
que é que cada um dos grupos de atores – DE, OET’s, AP e Alunos – entende por 
participação, de que forma é concretizada e quais as repercussões percecionadas que esta 
envolve.  
Desta forma, e segundo Oliveira e Ferreira (2014: 111), recorremos a dados 
primários, que se distinguem dos dados secundários, uma vez que são recolhidos pelo 
investigador para a concretização da investigação, através de técnicas de recolha de dados. 
Com esta escolha, é-nos concedida a liberdade de aplicar maior diversidade de técnicas de 
recolha de dados, explorar ocorrências singulares em circunstâncias singulares e construir 
dados que sejam mais apropriados à investigação (Oliveira e Ferreira, 2014: 112). 
Contudo, temos conhecimento de que “exige mais recursos, maior exigência na construção 
das técnicas de recolha de dados e no controlo de qualidade dos dados obtidos (Oliveira e 
Ferreira, 2014: 112). No entanto, complementamos o nosso estudo com os dados 
secundários, por meio de documentos que nos foram fornecidos pela escola. 
Sendo a participação a temática principal de todo este trabalho, temática essa 
complexa, que envolve toda uma imensidão de interpretações, a entrevista revelou ser um 
método de investigação adequado para recolher e analisar essas conceções, uma vez que 
“consiste em conversas orais, individuais ou de grupos, com várias pessoas selecionadas 
cuidadosamente, a fim de obter informações sobre factos ou representações, cujo grau de 
pertinência, validade e fiabilidade é analisado na perspetiva dos objetivos de recolha de 
informações” (Ketele e Roegiers, 1993: 22). Portanto, foi definido que a entrevista seria 
um caminho a investir para alcançar, de uma forma mais pessoal e aberta, a identificação 
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das atividades que a escola propõe para interagir com os Pais/EE e os Alunos e ainda 
compreender a adesão, quer dos Pais/EE, quer dos Alunos, às respetivas atividades e o 
impacto que esta adesão repercute na escola.  
Convém clarificar que, de acordo com Oliveira e Ferreira (2014: 122), existem três 
tipos de entrevistas: a entrevista estruturada, que se caracteriza por “um grande rigor na 
colocação de perguntas ao entrevistado”, a entrevista não estruturada, “dir-se-ia tratar-se de 
uma conversa livre entre entrevistador e entrevistado” e a entrevista semiestruturada 
encontra-se a um nível intermédio, onde “nem é inteiramente livre e aberta, com carácter 
informal” (Pardal e Lopes, 2011: 86). Porém, existem autores, como é o caso de Albarello 
et al. (1997), que acrescentam ainda o relato de vida ao conjunto de entrevistas e, no caso 
de Pardal e Lopes (2011), adicionam a entrevista focalizada, a entrevista centrada no 
problema e a entrevista etnográfica. 
Focamo-nos na entrevista semiestruturada, onde o entrevistador dispõe de um 
guião, com questões consideravelmente abertas, “que serão lançadas à medida do 
desenrolar da conversa, não necessariamente pela ordem estabelecida no guião, mas, antes, 
à medida da oportunidade” (Pardal e Lopes, 2011: 87). Isto é, proporcionamos liberdade ao 
entrevistado para abordar a questão da forma que lhe convier, enquanto tomamos o 
cuidado de evitar o distanciamento dos objetivos da entrevista. 
Posto isto, elaborámos quatro modelos diferentes de entrevista, um direcionado a 
cada grupo de atores. Ou seja, cada entrevista planeada segue um modelo de guião 
específico, incluindo a aplicação de uma escala de Likert de 1 a 5: um modelo para o 
membro da DE (Anexo 1), um modelo para oito OET’s (Anexo 3), outro dirigido a dois 
elementos da AP (Anexo 5) e, por último, um modelo para cinco alunos (Anexo 7), o que 
perfaz um total de 16 entrevistas efetuadas.  
A escolha dos Alunos recaiu naqueles que, durante o período de estágio, revelaram 
características participativas que se fizeram destacar. Passamos a explicar, os cinco Alunos 
convidados a colaborar neste projeto, por meio da entrevista semiestruturada, mostraram 
ter um papel ativo na estrutura da escola, desde pertencer à anterior AE, reabrir o jornal da 
escola, organizar atividades para os colegas participarem, entre outras.  
Como já foi referido, identificar as atividades que a escola organiza de maneira a 
que a adesão dos Pais/EE e dos Alunos seja significativa e, consequentemente, os efeitos 
produzidos por essa adesão, foi o fio condutor da entrevista preparada especificamente 
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para os elementos da DE. Composta por 23 questões, divididas em 4 temas e subdivididas 
em 9 objetivos (Tabela 5). 
 







Como olham para a nova abordagem de interagir com outros atores, no 
desenvolvimento de iniciativas e nos processos de tomada de decisão; 
Pais/EE 
Como percecionam a participação dos Pais/EE nas atividades escolares e 
nos processos de tomada de decisão; 
O nível de participação dos Pais/EE na escola; 
Quais os procedimentos empregues para eliminar a pouca participação; 
Associação de 
Pais 
Como percecionam a importância da Associação de Pais; 
Quais os procedimentos de colaboração; 
Alunos 
Como percecionam a participação dos Alunos nas atividades escolares e 
nos processos de tomada de decisão; 
O nível de participação dos Alunos na escola; 
Quais os procedimentos empregues para eliminar a pouca participação. 
Fonte: Elaboração própria 
 
Tal como foi organizada a entrevista à DE, os restantes três modelos seguiram o 
mesmo esquema, portanto, entrevistas de um intervalo entre 19 a 25 questões, divididas 
entre 3 a 4 temas e subdivididas entre 7 a 10 objetivos. Assim, as questões foram 
construídas de forma a dar resposta a certos objetivos e, por sua vez, colocadas aos 
entrevistados com o intuito de obter informação direta sobre determinado tema.  
Com a entrevista direcionada aos Orientadores Educativos de Turma, muito à 
semelhança da entrevista à Direção da Escola, tencionou-se identificar as atividades que os 
Professores responsáveis pelas turmas sugerem para interagir com os Pais/EE e com os 
Alunos, sendo estes os elementos detentores de funções que lhes permite ter um contacto 
mais próximo e ainda ter conhecimento em primeira mão de atitudes que sejam quer de 
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reconhecimento, quer de repreensão. Pois, segundo Gregório (2012: 50, cit. Teixeira, 
1995), “pais e professores necessitam de colaborar uns com os outros para que haja uma 
maior compreensão sobre o aluno e tal resulte num trabalho mais produtivo”. Reforçada 
está a ideia de que deixou de existir uma hierarquia para dar lugar a uma partilha de 
responsabilidades, a construção de uma educação cívica e profissional. A entrevista 
dirigida aos Orientadores Educativos de Turma é então composta por 25 questões, 
divididas em 4 temas e 10 objetivos (Tabela 6). 
 






Quais as responsabilidades de um Orientador de Turma; 
Escola 
Como olham para a nova abordagem de interagir com outros atores, no 
desenvolvimento de iniciativas e nos processos de tomada de decisão; 
Pais/EE 
Como percecionam a participação dos Pais/EE nas atividades escolares e 
nos processos de tomada de decisão; 
O nível de participação dos Pais/EE; 
O nível de interação com os Pais/EE; 
Quais os procedimentos empregues para envolver os Pais/EE; 
Alunos 
Como percecionam a participação dos Alunos nas atividades escolares e 
nos processos de tomada de decisão; 
O nível de participação dos Alunos; 
O nível de interação com os Alunos; 
Quais os procedimentos empregues para envolver os Alunos. 
Fonte: Elaboração própria 
 
Uma vez sendo a Associação de Pais a ponte de ligação entre a Direção e os 
Pais/EE, a entrevista concretizada prendeu-se com o propósito de entender como são 
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representados os Pais/EE e o impacto que esta tem na escola. Constituída por 20 questões, 
divididas em 3 temas e subdivididas em 7 objetivos (Tabela 7). 
 
 






As motivações existentes em pertencer à Associação de Pais; 
O funcionamento da Associação de Pais; 
Escola O nível de interação com a escola; 
Pais/EE 
Como percecionam a participação dos Pais/EE nas atividades escolares e 
nos processos de tomada de decisão; 
O nível de participação dos Pais/EE; 
O nível de interação com os Pais/EE; 
Como percecionam a interação dos Pais/EE com a escola. 
Fonte: Elaboração própria 
 
Os alunos são o elo que une os Professores aos Pais/EE. É por causa dos alunos, da 
sua formação e do seu sucesso pessoal e profissional que estes atores devem unir esforços. 
Evitando, de certa forma, ter apenas o ponto de vista da DE e dos OET’s da escola, os 
Alunos foram também entrevistados no sentido de alcançar uma verdade mais próxima da 
realidade. Assim, através de 19 questões, divididas em 3 temas e subdivididas em 9 
objetivos, os Alunos foram entrevistados com o propósito de percebermos como se sentem 
uma vez que fazem parte ativa da escola, portanto, para além de adquirir conhecimentos 
são também elementos influenciadores quer no desenvolvimento de iniciativas, quer nos 








Escola Como olham para a nova abordagem de interação escolar; 
Alunos 
Como percecionam a participação dos Alunos nas atividades escolares e 
nos processos de tomada de decisão; 
O nível de participação dos Alunos; 
O nível de interação com a Escola; 
O que a Escola poderia fazer para os envolver mais; 
Pais/EE 
Como percecionam a participação dos Pais/EE nas atividades escolares e 
nos processos de tomada de decisão; 
O nível de participação dos Pais/EE; 
O nível de interação dos Pais/EE com a Escola; 
O que a Escola poderia fazer para envolver mais os Pais/EE 
Fonte: Elaboração própria 
 
Independentemente das entrevistas serem distintas para cada um dos grupos de 
atores, o que nos permitiu ter um leque vantajoso de perceções relativas à temática, há 
perguntas que são comuns para que, posteriormente, procedêssemos à comparação das 
conceções adquiridas, sem que nenhum deles tenha sido excluído.  
“Não há ciência sem observação, nem estudo sem um observador” (Pardal e Lopes, 
2011: 71). Os mesmos autores enumeram duas modalidades da observação, que se 
distinguem pela sua estruturação e pela participação do observador. A primeira divide-se 
em duas categorias, a observação não estruturada, onde, tal como o nome indica, o 
investigador atua sem seguir um plano e a observação estruturada, que corresponde 
exatamente ao oposto. Relativamente à participação do observador, este pode ser 
“essencialmente um espectador” – observação não participante – ou “viver a situação” – 
observação participante (Pardal e Lopes, 2011: 72).  
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Recorda-se que a observação direta – não participante foi uma outra técnica de 
recolha de dados que, por sua vez, se demonstrou ser essencial para a concretização dos 
objetivos por nós identificados, de forma a maximizar a colaboração entre a Comunidade 
Escolar. Por conseguinte, presenciámos momentos como Pais/EE de alunos a aparecerem 
na escola para falar com os Professores ou com o Diretor, para resolução de problemas ou 
esclarecimento de dúvidas, sem reunião agendada; Alunos que tomaram a iniciativa de 
criarem atividades e apresentarem-nas à DE e ainda organizarem-nas; informações serem 
dadas turma a turma pelo Diretor; reuniões entre colabores; entre outros.  
Momentos que serão devidamente descritos no tópico Atividades desenvolvidas no 
âmbito de estágio (3.3) e que, complementando com a Análise Documental, será possível 
delinearmos estratégias de combate à pouca participação dos Pais/EE e Alunos, tal como 
foi identificado na Análise SWOT realizada pela escola.  
A Análise Documental é uma técnica de recolha de informação por intermédio de 
documentos, documentos que podem tomar a forma de “fontes históricas, arquivos oficiais 
e privados, documentos pessoais, estudos, imprensa, etc.” (Pardal e Lopes, 2011:103). 
Ketele e Roegiers (1993) acrescentam que a análise de documentos depende sobretudo da 
sua natureza e quantidade e do objeto e finalidade da investigação.  
Antes de avançar para o próximo tópico importa referir que as respostas 
conseguidas através das entrevistas serão usadas de forma anónima ao longo de todo o 
trabalho como forma de complemento ou justificação à ideia que queremos transmitir. 
 
3.2. Apresentação do local de estágio: EFTA 
Em 2006, Manuel Torrão, o Diretor da Escola de Formação Profissional em 
Turismo de Aveiro – EFTA – viu o seu objetivo de construir uma escola, objetivo este 
idealizado e aperfeiçoado ao longo de 4 anos, ser concebido. A EFTA deixou de ser uma 
simples intenção de favorecer o atendimento e os quadros profissionais das entidades 
Hoteleiras e de Restauração locais para dar lugar a um projeto em constante 
desenvolvimento. Desde candidaturas de cursos a lecionar a fundos comunitários, 
acreditações aos organismos oficiais, reuniões marcadas com o Ministério da Educação, 
entre outros, assim, 2006 manifestou-se como um ano decisivo para aquilo que viria a ser a 
EFTA (Jornal Moliceiro, 12 de Dezembro de 2006). 
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Com dois cursos de formação e educação de adultos a serem lecionados, em 2007 a 
EFTA iniciou formalmente a sua atividade formativa e no ano letivo de 2009/2010 foram 
inaugurados os primeiros cursos profissionais (Projeto Educativo de Escola, 2012-2015: 3).  
A escola é um estabelecimento de ensino secundário, profissional e privado. De 
acordo com a Lei n.º 46/86, Lei de Bases do Sistema Educativo, de 14 de Outubro, art.º 57, 
“o ensino particular e cooperativo rege-se por legislação e estatuto próprios, que devem 
subordinar-se ao disposto na presente lei”. Desta forma, a EFTA rege-se ainda pelo Código 
do Procedimento Administrativo, o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, e demais legislação 
em vigor. 
Para além dos cursos profissionais está também preparada para lecionar cursos de 
Educação e Formação de adultos, embora que atualmente estejam condicionados à 
aprovação pela autoridade de Gestão do POCH, Formações modulares certificadas e ainda 
cursos de Especialização Tecnológica.  
Os cursos de Educação e Formação de Adultos, tal como o nome indica, são cursos 
que se destinam a adultos, com idade igual ou superior a 18 anos, que pretendem obter uma 
qualificação profissional. As Formações modulares certificadas são para “adultos com 
idade igual ou superior a 18 anos sem a qualificação adequada para efeitos de inserção ou 
progressão no mercado de trabalho e, prioritariamente, sem a conclusão do ensino básico 
ou secundário” (ANQEP). Os cursos de Especialização Tecnológica são cursos pós-
secundários e não superiores que concedem o nível 5 de qualificação do QNQ e ainda um 
Diploma de Especialização Tecnológica.  
Concentrando-nos meramente nos cursos profissionais, cursos de 3 anos que se 
destinam a jovens com o 9ºano de escolaridade concluído e que pretendem frequentar o 
ensino secundário com dupla certificação, ou seja, terminam o 12º ano com o Diploma de 
nível secundário de educação e um certificado de formação profissional, nível 4. Em 
conversa informal com um aluno, foi-lhe questionado o porquê de ter escolhido uma 
Escola Profissional e a resposta foi a seguinte: 
“… No curso profissional nós aprendemos mais a parte prática daquilo que 
queremos ser (…) temos aquilo que queremos ser já vincado, eu acho que ao andar num 
curso profissional tenho uma margem de escolha maior, tanto posso chegar ao meu final e 
dizer eu quero ir para a universidade e ou posso dizer quero ir para o mercado de 
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trabalho, porque já estou pronto para ir para o mercado de trabalho” (Entrevista a 
Aluno). 
A escolha do aluno relativamente ao seu percurso educativo descreve o que é um 
curso profissional, e que vai ao encontro daquilo que de acordo com o Decreto-Lei n.º 
92/2014 de 20 de Junho, art.º 5, uma escola profissional deve oferecer, ou seja, uma 
“formação geral, científica, tecnológica e prática, visando a sua inserção socioprofissional 
e permitindo o prosseguimento de estudos”. Portanto, preparar os seus aprendizes de que o 
mundo profissional é exigente e que, por isso, profissionalismo e competências de 
versatilidade são no mínimo requisitos indiscutíveis, provando que a vertente prática é não 
só um complemento à teoria, como é tão essencial como esta, oferecendo-lhes assim a 
oportunidade de escolher que caminho devem prosseguir. 
Devido ao espírito dinâmico da EFTA, os Alunos são constantemente desafiados a 
participar em diversos serviços, onde possam não só exibir as suas qualidades 
profissionais, como pô-las à prova, e ainda representar a própria escola, promovendo o 
ambiente escolar e o que se aprende na EFTA. Esses serviços, que vão desde a 
apresentação da escola, serviços de cozinha e participação até em concursos, entre outros, 
requerem muita confiança, quer da parte dos alunos que se estão a predispor a lidar com a 
pressão, quer do Diretor e dos Professores que estão a dar oportunidades aos Alunos de 
divulgarem a escola e enriquecerem as suas experiências. 
O percurso de um estudante da EFTA é no mínimo ativo, desafiante e rigoroso, 
onde cada aluno tem como obrigação estudar, ser assíduo e pontual, dedicado, respeitar as 
ordens dos professores e funcionários, participar nas atividades organizadas pela escola, 
entre outras responsabilidades (Regulamento da Escola, 2015, art.º 21).  
No entanto, a EFTA distingue-se na admissão dos alunos e no rigor do vestuário. 
Para os alunos que pretendem frequentar a Escola de Formação Profissional em Turismo 
de Aveiro têm de prestar provas de conhecimento, ou seja, têm de realizar uma prova de 
Português, Matemática e Inglês, a valer 60%, e ainda uma entrevista com a Psicóloga da 
escola que vale 40%. As vagas são preenchidas de acordo com os resultados finais obtidos 
e os alunos são colocados por ordem decrescente de notas conseguidas.  
Depois de os alunos entrarem e “tendo em consideração o âmbito técnico do curso 
que frequenta, o aluno deverá cuidar da sua higiene e imagem pessoais, mantendo a 
sobriedade e descrição inerentes ao uso do uniforme” (Regulamento dos Cursos 
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Profissionais, 2015/2016, art.º 6). Os alunos devem respeitar e velar tanto pelo uniforme 
como pela sua apresentação, caso contrário os alunos serão castigados (Regulamento dos 
Cursos Profissionais, 2015/2016, art.º 7). 
Cumpridos os objetivos de admissão propostos pela EFTA, cabe ao aluno encontrar 
e adaptar o método de estudo que melhor se enquadre às suas capacidades para que o seu 
percurso académico seja de sucesso, embora, e independentemente do Curso que frequente, 
os 269 alunos da EFTA contam com o apoio e dedicação de uma equipa de 38 
profissionais, 16 não docentes e 22 docentes, cuja missão se prende por “promover uma 
qualificação escolar e profissional de excelência” (Projeto Educativo de Escola, 2015-
2018: 4). 
 
Ilustração 3: Organograma da EFTA 
 
Fonte: http://www.efta.edu.pt/escola/organigrama.aspx?idioma=pt&title=organigrama  
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Para que essa missão seja conseguida existe um momento de avaliação inicial, a 
avaliação diagnóstica, que se realiza no início das aulas de forma a aferir o nível em que o 
aluno se encontra e assim definir estratégias para potenciar as aptidões académicas de cada 
um. Os alunos obtêm as aprovações através da classificação das disciplinas, da Formação 
em Contexto de Trabalho (FCT), que ocorre no 2º e 3º ano, e da Prova de Aptidão 
Profissional (PAP), que é apresentada no 3º ano. Posteriormente à realização da avaliação 
diagnóstica e se ao longo das aulas os alunos revelarem mais dificuldades em acompanhar 
a matéria lecionada, serão propostos pelo professor a frequentar as aulas de apoio, embora 
estas estejam abertas a todos os alunos que quiserem assistir. 
A FCT visa a “aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais 
e organizacionais relevantes para o perfil de desempenho à saída do curso frequentado pelo 
aluno” (Regulamento da Formação em Contexto de Trabalho, 2015, art.º 1). Constituindo 
uma forma de avaliação, os alunos são obrigados a frequentar o estágio, para “proporcionar 
o confronto enriquecedor entre a teoria e a prática, entre o aprender e o fazer, entre o estar 
na escola e o estar em ambiente de trabalho, por meio do contacto com processos, métodos 
e técnicos de trabalho”, onde é a escola que define o local onde cada um vai realizar o 
estágio (Regulamento da Formação em Contexto de Trabalho, 2015, art.º 2). Ao longo do 
estágio o aluno terá de elaborar um relatório de estágio que consistirá numa forma de 
avaliar a FCT e será aprovado se o resultado for igual ou superior a 10 valores. 
A PAP “consiste na apresentação e defesa, perante um júri, de um projeto, 
consubstanciado num produto, (…), bem como do respetivo relatório final de realização e 
apreciação crítica, demonstrativo de conhecimentos e competências profissionais 
adquiridos ao longo da formação e estruturante do futuro profissional” (Regulamento da 
Prova de Aptidão Profissional, 2015, art.º 1). Assim, ao longo do 3º ano o aluno terá de 
desenvolver um projeto e o seu respetivo relatório escrito, que serão apresentados e 
defendidos em 15 minutos e, posteriormente, avaliados pelo júri. A aprovação dos mesmos 
será conseguida se o resultado for igual ou superior a 10 valores. 
É através destas modalidades de avaliação que o aluno vê o seu percurso académico 
ser classificado, no entanto, é importante salientar que não são as únicas formas de avaliar 
o aluno. Aliás, toda a sua postura em sala de aula, comportamento, pontualidade, as 
atividades realizadas em sala de aula, não passam despercebidas aos professores, pois são 
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os atores que estão em maior contacto com os alunos uma vez que os acompanham ao 
longo de três anos.  
Os professores têm um papel essencial no desenvolvimento pessoal e profissional 
de um aluno, a propósito é dever do professor “promover a formação e realização integral 
dos alunos/formandos, estimulando o desenvolvimento das suas capacidades, a sua 
autonomia e criatividade” (Regulamento da Escola, 2015, art.º 24). O apoio no crescimento 
educativo e profissional dos alunos é conseguido em colaboração com a comunidade 
educativa, sobretudo com os Pais/EE. 
De acordo com o Regulamento da Escola, art.º 18, são elementos integrantes da 
comunidade escolar os alunos, os professores e o pessoal não docente. Devemos 
acrescentar que a EFTA diferencia Comunidade Escolar de Comunidade Educativa, onde a 
Comunidade Escolar refere-se às pessoas que trabalham o dia-a-dia da escola, portanto 
Alunos, Professores e funcionários, enquanto à Comunidade Educativa acresce os Pais/EE 
e todas as outras entidades que têm parceria com a escola.  
A Comunidade Educativa vê-se representada através do Conselho Consultivo, 
composto pelo Diretor, um representante dos docentes, dois representantes dos Pais/EE, 
um representante dos Alunos, um representante dos não docentes, um representante do 
município e dois representantes das associações empresariais ou das empresas de sectores 
afins às áreas de educação para as quais a escola está voltada, e que se reúne três vezes por 
ano escolar.  
Os Pais/EE podem e devem fazer-se representar por uma Associação de Pais, na 
EFTA a Associação denomina-se de APEFTA, criada em 2013 e que se move pelo lema 
“Por uma escola melhor!” A APEFTA constitui-se como o elo de ligação entre os Pais/EE 
e a Direção da Escola e “manter-se-á focada na preocupação de desenvolver todos os 
meios necessários para divulgar, captar o interesse e sensibilizar para a participação dos 
pais e encarregados de educação nas atividades da Associação de Pais e no 
acompanhamento escolar dos seus educandos” (Associação de Pais da EFTA). 
Não só os Pais/EE devem ser representados, como os próprios Alunos têm o dever 
de “participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes toda a colaboração” 
(Regulamento da Escola, 2015, art.º 21). É imprescindível que os Alunos participem 
ativamente em questões relacionadas com a política educativa da escola, que lutem pelos 
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seus interesses e que se façam ouvir com uma postura adequada perante a Direção da 
Escola. 
 
3.3. Atividades desenvolvidas no âmbito de estágio 
Para apresentar a nossa intenção de estagiar na Escola de Formação Profissional em 
Turismo de Aveiro, reunimo-nos com o Diretor e a Coordenadora da escola nas instalações 
da mesma. Nesse encontro, e antes de propormos os objetivos a alcançar com o estágio, o 
Diretor Manuel Torrão demonstrou o seu interesse nesta parceria ditando até uma lista de 
tarefas com que iniciaríamos o estágio. As tarefas recomendadas mostraram ir ao encontro 
dos objetivos que com o estágio pretendíamos realizar.  
Optámos por agrupar as atividades realizadas ao longo do mesmo em 5 categorias 
(Ilustração 4), que se assemelham em termos de finalidades, ou seja, agrupámos todas as 
atividades que estivessem relacionadas com a divulgação da escola, aquelas que dão maior 
visibilidade à EFTA; outro grupo é constituído pelas atividades profissionais, que 
correspondem àquelas que são essenciais para o funcionamento do dia-a-dia da escola; um 
terceiro conjunto de dinâmicas organizadas para os alunos, o quarto diz respeito às 
atividades executadas em colaboração com os Pais/EE e, por último, as atividades que a 
escola preparou para com outras entidades. 
 









Grupo 1: Atividades de divulgação da EFTA: 
Neste grupo iremos descrever todas as atividades que a escola preparou para a 
promoção da mesma e nas quais colaborámos para a sua organização. Isto é, as atividades 
que referimos descrever são aquelas que maioritariamente convidam a comunidade a 
conhecer a EFTA. 
 
Atividade 1.1: Elaboração de uma notícia sobre a participação da EFTA no concurso 
AEHT para o Jornal Diário de Aveiro. 
A Escola de Formação Profissional em Turismo de Aveiro esteve representada na 
28ª edição do Concurso Anual da AEHT – Associação Europeia de Escolas de Hotelaria e 
Turismo e trouxe para Aveiro as medalhas de prata, na categoria de Front Office e bronze, 
na categoria de Nouvelle Cuisine. Depois de observarmos notícias de edições anteriores, de 
entrevistar os dois alunos premiados e explorar o site da AEHT, conseguimos reunir 
informação suficiente para montar uma notícia que fizesse valer a vitória que não só os 
participantes alcançaram, mas também a própria escola.  
 
Atividade 1.2: Redação de documento informativo para a imprensa relativamente à 
Cerimónia de Abertura do Ano Letivo 2015/2016 
Incumbiu-nos a Coordenadora da Escola de elaborar uma lista com os convidados a 
estarem presentes na Cerimónia de Abertura do Ano Letivo 2014/2015, como os 
organismos públicos, jornais, sócios, convites a enviar por e-mail e toda a comunidade 
educativa. Foi-nos ainda pedido para produzir um texto informativo, para enviar a um 
órgão de comunicação social, onde estivesse mencionada a data, o local, a hora, o objetivo, 
os convidados especiais, os prémios a serem entregues e como será encerrada a Cerimónia. 
Este documento foi elaborado de acordo com a estrutura de edições anteriores. 
 
Atividade 1.3: Elaboração de cartas informativas para os locais de estágio dos alunos que 
participaram no concurso AEHT 
Para felicitar primeiramente o facto de os alunos terem aceitado o desafio de 
participarem no Concurso Anual da Associação Europeia de Escolas de Hotelaria e 
Turismo e segundo, pela vitória que alcançaram ao trazerem a medalha de prata e de 
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bronze para a Escola, o Diretor da EFTA pediu-nos que redigíssemos uma carta para os 
locais onde os dois alunos estagiaram no 2º e no 3º ano, como forma de agradecimento 
pelo bom acompanhamento na aprendizagem adquirida ao longo do estágio dos alunos, 
pois proporcionou-lhes destreza e capacidades de alto nível para o seu percurso 
profissional. Esta carta foi elaborada de acordo com a estrutura de edições anteriores. 
 
Atividade 1.4: Envio de convites de participação para o Fish and Cooking Aveiro Festival 
O Fish and Cooking Aveiro Festival é um concurso de três dias, organizado pela 
Escola de Formação em Turismo de Aveiro onde outras escolas com cursos técnicos de 
formação na área de Hotelaria e Restauração são desafiadas a competir entre si e incentivar 
os jovens cozinheiros a trabalhar com o peixe da região de Aveiro. Assim, foram enviados 
os convites de participação por e-mail às escolas selecionadas pelo Diretor.  
  
Atividade 1.5: Apoio na preparação do Workshop Fritos de Natal 
É hábito da EFTA promover uma série de Workshops com o intuito de aproximar a 
população à Escola e promover ao mesmo tempo a mesma. Para os interessados, as 
inscrições são obrigatórias e têm um custo de 25€ por pessoa. O Workshop Fritos de Natal 
foi organizado com o objetivo de confecionar doces tradicionais de Natal, desde Sonhos, 
Rabanadas tradicionais e conventuais, Bilharacos de abóbora, Filhós de forma e Coscorões. 
Foi-nos pedido que organizássemos as pastas da EFTA com folhas brancas, as 
receitas, publicidades e um lápis para entregar no início da atividade aos inscritos. Para 
além de proporcionar um ambiente de convívio e aprendizagem a EFTA oferecia aos 
participantes o Kit EFTA (avental e touca) e o Certificado de Formação Profissional. 
 
Atividade 1.6: Apoio na preparação do Workshop Doces Sabores de Páscoa 
Nas mesmas condições do Workshop descrito anteriormente, a Escola de Formação 
Profissional em Turismo de Aveiro organizou o Workshop Doces Sabores de Páscoa, com 
o objetivo de confecionar vários tipos de folares tradicionais e a sua degustação. Assim, 
foi-nos pedido que organizássemos as pastas para entregar aos participantes exatamente da 
mesma forma. 
 
Atividade 1.7: Preparação de convites para o Jantar de Anúncio do novo Projeto da EFTA 
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A EFTA abraçou vários projetos novos, a mudança das instalações para um edifício 
único, a mudança do logótipo e dos uniformes e a exploração do Restaurante OláRia. 
Assim, ficou agendado organizar um jantar para anunciar este novo plano. A pedido da 
nossa colega da secretaria, ajudámo-la a reunir todos os contactos dos parceiros da EFTA, 
onde tivemos de confirmar e corrigir os que não estavam atualizados, por último, 
diferenciámos os que iriam receber o convite por carta e os que iriam receber o convite 
somente por e-mail.  
Fomos ainda convidados a estar presentes nesse mesmo jantar, onde foram os 
alunos do curso técnico de TRCP, sob o comando do Professor Chef, que confecionaram o 
jantar e os Alunos de TRRB que o serviram. Ouvimos as palavras de motivação do 
Presidente da Câmara de Aveiro, vimos a planta do novo edifício e ouvimos a explicação 
do arquiteto, vimos alunos a desfilarem com o novo uniforme e ouvimos as palavras de 
agradecimento do Diretor Manuel Torrão. 
 
Atividade 1.8: Responsável por tirar fotografias ao Workshop Doces Sabores de Páscoa – 
Edição Infantil 
O Workshop Doces Sabores de Páscoa foi um sucesso e, como tal, a EFTA decidiu 
repetir o Workshop, no entanto na edição infantil. Uma edição num ambiente de maior 
animação que contou com a colaboração dos alunos do Curso de Restauração de variante 
Cozinha/Pastelaria, sob a autoridade do professor Chef, para receber as crianças. Foi-nos 
pedido que tirássemos fotografias durante o evento e ficaram registados momentos das 
crianças a darem forma à massa das bolachas, a cobrirem-nas de cor e purpurinas e a 
conviverem com os alunos da EFTA. 
 
Atividade 1.9: Apoio na organização de um Jantar Temático 
A EFTA preparou uma série de jantares temáticos, estes jantares consistem na 
confeção de um prato típico de uma região. Assim, regiões como Trás-os-Montes e Alto 
Douro, Beira Litoral, Alentejo, Madeira e Algarve foram retratadas. Tal como todos os 
jantares organizados pela escola, são os alunos de Restauração que o confecionam e 
servem. Uma vez que são preparados fora de horas escolares é necessário que todos os 
alunos que participem tenham autorização dos EE. Desta forma, a nossa colaboração recaiu 
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na coordenação dessas autorizações, portanto, preenche-las corretamente com todos os 
dados de cada aluno e ainda entregá-las aos mesmos. 
 
Grupo 2: Atividades Profissionais: 
As atividades profissionais são um aglomerado de funções que requerem atenção e 
cumprimento diário, funções que nos foram delegadas pela nossa colega da secretaria, que 
é a responsável pela execução das mesmas. No entanto, realizámos outras atividades que 
foram surgindo de forma imprevista e que necessitavam igualmente de atenção imediata. 
 
Atividade 2.1: Divulgação das ementas online 
Para além de estarem impressas tanto as ementas do Restaurante da Escola, como 
as ementas do Self (cantina), e afixadas junto da Secretaria, estas são também divulgadas 
na página do facebook e no site da EFTA. Todas as sextas-feiras, após as 15h00, ficámos 
responsáveis por tratar dessa publicação, que requer que sigamos uma ordem específica, 
publicar a ementa do Self na página do facebook e posteriormente a ementa do Restaurante 
no site, informando no facebook de que a mesma se encontra disponível, onde está incluído 
o link que abrirá diretamente a ementa no site da EFTA. 
 
Atividade 2.2: Tratamento da correspondência  
Assim que se recebe a correspondência separa-se em dois grupos, a 
correspondência da EFTA e a correspondência da EFTA – ETU. Em cada grupo, a 
correspondência tem de ser carimbada e preenchida com o número do documento, a data, o 
código e a assinatura de quem o regista. 
Após o preenchimento desses campos, procedemos à inserção dos dados num 
documento Excel, documento criado pela Escola de forma a maximizar a organização do 
correio, onde mais campos devem ser devidamente discriminados. Inseridos os dados, 
digitalizamos as cartas que são colocadas na respetiva capa até que o Diretor as assine, 
uma vez assinadas serão arquivadas nos dossiers a que correspondem.  
 
Atividade 2.3: Arquivo de documentos nos processos dos alunos 
Cada aluno tem o seu dossier, que está organizado por ordem crescente do número 
de aluno. Este encontra-se estruturado da seguinte forma: documentos da escola anterior, 
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documentos EFTA (documentos relativos à inscrição ou de renovação de matrícula) e 
percurso na EFTA. Cada serviço ou atividade em que o aluno tenha participado e que 
garanta a entrega de um diploma ou certificado, este fica arquivado no espaço relativo ao 
percurso na EFTA.  
 
Atividade 2.4: Elaboração de certificados da Cerimónia de Abertura do Ano Letivo 
2015/2016 
A Cerimónia de Abertura do Ano Letivo é uma cerimónia que pretende felicitar os 
Alunos, Pais/EE pelo início de uma nova etapa através do testemunho de Alunos e ex-
Alunos e a entrega de vários Prémios, como os prémios de Distinção, de Assiduidade, o 
Prémio Prof. Dr. Luís Capucha – melhor Aluno do ano letivo 2014/2015 e o Certificado de 
Mérito. Coube-nos atualizar os certificados e preenche-los com os dados dos alunos, 
imprimimo-los e entregá-los ao Diretor da Escola para que os assinasse. Por último, foram 
carimbados a selo branco e postos em envelopes devidamente legendados. 
 
Atividade 2.5: Adaptação do programa e do regulamento do Fish and Cooking Aveiro 
Festival 
Foi-nos proposto pelo Diretor dar início à 4ª Edição do concurso, começando por 
adaptar o programa, o regulamento e os respetivos documentos complementares que já 
existiam. Tomámos ainda a iniciativa de sugerir um programa paralelo relacionado com a 
temática do concurso, para que também os acompanhantes dos alunos pudessem participar 
enquanto as competições decorriam. Assim, foram criadas atividades como Workshops 
sobre o pescado da nossa região e ainda assistirem a um seminário sobre a Ria de Aveiro.  
 
Atividade 2.6: Elaboração de uma listagem de Hotéis 
A EFTA conta com um elenco de parcerias com vários Hotéis, estabelecidas 
através dos estágios que os alunos realizam nas suas instalações. A pedido do Diretor, 
procurámos mais Hotéis de 4 e 5 estrelas, nos distritos da zona Norte e Centro de Portugal 
(NUT II) e construímos uma tabela, onde preenchemos com os seus respetivos contactos. 
Acrescentámos a lista de Hotéis parceiros à nova tabela, no entanto realçados, retificámos 




Atividade 2.7: Preparação da tabela dos Estágios e dos e-mails de solicitação dos mesmos 
A programação dos estágios requer alguma prioridade e cuidado, uma vez que há 
uma série de requisitos que têm de ser tidos em conta na distribuição dos alunos pelos 
mesmos e que são de inteira responsabilidade da Coordenadora da EFTA em conjunto com 
os professores. Foi-nos entregue uma tabela, utilizada em anos anteriores para organizar 
essa distribuição, para que a atualizássemos com os alunos do 2º e 3º ano do respetivo ano 
letivo.  
Posteriormente, para que essa distribuição fosse possível, era essencial que 
abordássemos as entidades de acolhimento por duas razões: dar a entender que a EFTA iria 
dar início ao planeamento dos estágios dos alunos e que pretendia perceber quais eram as 
necessidades dessas entidades relativamente às áreas para a prática em contexto de 
trabalho. Assim que recebêssemos as respostas, estas deveriam ser impressas e entregues à 
Coordenadora da escola. 
 
Atividade 2.8: Procura de Universidades e Institutos Politécnicos com cursos relacionados 
com Hotelaria e Turismo e Escolas de Hotelaria e Turismo com CET’s 
Além de Hotéis, o Diretor da EFTA ambicionou também estabelecer parcerias com 
Universidades, Institutos Politécnicos e escolas com cursos relacionados com Hotelaria e 
Turismo. Assim, solicitaram a nossa colaboração para que criássemos uma lista que 
reunisse essas entidades e os seus respetivos contactos, informação que conseguimos 
através do site da DGES – Direção Geral do Ensino Superior – e do site das Escolas 
Turismo de Portugal. 
Às entidades que revelaram ser do interesse do Diretor, enviámos um e-mail a fim 
de solicitar uma reunião com o Diretor/Reitor, cujo objetivo se prendia em estabelecer uma 
parceria tendo em vista o encaminhamento dos alunos da EFTA que quisessem prosseguir 
os estudos. Ficámos ainda responsáveis por recolher as respostas e, para tal, construímos 
uma tabela para que a gestão do agendamento das reuniões fosse melhor e não corrêssemos 
o risco de uma reunião coincidir com a hora de outra reunião. 
 
Atividade 2.9: Presença em entrevistas de emprego 
A EFTA estava a precisar que mais um(a) colaborador(a) se juntasse à equipa e 
assim a responsável pelos Recursos Humanos pôs um anúncio na página do facebook e no 
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site da escola. Ao fim da receção de alguns currículos e a data limite para a entrega dos 
mesmos ter chegado ao fim, foram marcadas as entrevistas. Com a autorização do Diretor, 
acompanhámos a responsável pelos RH nas entrevistas e na fase seguinte, selecionar três 
candidatos para uma segunda entrevista com o Diretor. 
 
Atividade 2.10: Elaboração de uma lista de atividades a realizar 
Para além das atividades inscritas no PAA, o Diretor sugeriu que agendássemos os 
eventos que a EFTA teria de desenvolver ainda no ano letivo 2015/2016, como o dia da 
Escola, o Baile de Finalistas, dia do antigo aluno e o jantar de anúncio do novo projeto da 
escola. Portanto, ficámos encarregues de elaborar o calendário de atividades sem que 
interferissem com outras já programadas e quando terminámos, o documento foi entregue 
ao Diretor que o analisou e concordou com a sua organização.  
 
Atividade 2.11: Observação do registo de ausências dos colaboradores da EFTA 
De cada vez que um colaborador se ausente, este tem de preencher um documento 
onde justifique o motivo da sua falta e anexar a declaração que o comprove, que se 
encontra arquivado no dossier de cada um. Todos os meses a responsável pelos RH da 
escola contabiliza esse registo e permitiu-nos colaborar nesse registo, onde tivemos a 
oportunidade de confirmar quem se tinha ausentado e ditar a data e o motivo, enquanto a 
nossa colega o registava num documento Excel, para maximizar a organização do registo 
de ausências. 
 
Atividade 2.12: Observação da elaboração de contratos para novos funcionários da Escola 
Um dos novos projetos que o Diretor Manuel Torrão abraçou foi a exploração do 
Restaurante OláRia, atualmente conhecido como o Restaurante Olaria EFTA. O conceito 
seria igual ao do restaurante da escola, onde seriam os alunos de Restauração a confecionar 
e servir, sempre com a supervisão dos respetivos professores. No entanto, era preciso fazer 
contratos aos funcionários do Restaurante e pudemos assistir a responsável dos RH a 
concretizá-los. 
 




A colega responsável pelos RH precisou de saber quais eram os alunos que ainda 
não tinham o Boletim de inscrição da escola anterior. Assim, foi-nos pedido que 
verificássemos todos os dossiers de todos os alunos da escola, que registássemos os que 
não os tinham e que lhe entregássemos a lista elaborada, para entrar em contacto com as 
escolas a fim e pedir os Boletins de inscrição em falta. 
 
Grupo 3: Atividades para os Alunos: 
 Grande parte das atividades para os alunos é planeada anualmente e registada no 
PAA, como ações de sensibilização, concursos, visitas de estudo, entre outras. A outra 
parte corresponde às atividades que ocorrem da dinâmica da escola, aonde nos foi dada a 
oportunidade de auxiliar nos preparativos de algumas. 
 
Atividade 3.1: Presença na Cerimónia de Abertura do Ano Letivo 2015/2016 
Expressamente definido que tanto os professores, como os alunos da escola 
deveriam apresentar-se devidamente uniformizados para receber e dar as boas vindas aos 
novos Alunos, aos Pais/EE, para premiar os que mais se destacaram e para estimular os 
Alunos a alcançarem os melhores resultados, na Cerimónia de Abertura do Ano Letivo 
2015/2016, fomos convidados a estar presentes enquanto colaboradores da EFTA e 
vestidos com o Traje da Universidade, de forma a representar a parceria estabelecida 
através do estágio curricular. 
 
Atividade 3.2: Visita turma a turma com o Diretor 
Para minimizar o facto de a procura ser maior do que a oferta em relação aos 
estágios, o Diretor decidiu que poderia ajudar a organizar os estágios extracurriculares dos 
interessados, visto que este estágio é de inteira responsabilidade dos alunos. Desta forma, 
foi preparado um discurso para transmitir turma a turma a intenção de apoiar a organização 
dos estágios extracurriculares e os alunos que tivessem interesse só tinham de se dirigir à 
secretaria e fazerem a inscrição. Fomos convidados a acompanhar o Diretor neste discurso, 
que nos responsabilizou de tratar efetivar as inscrições até ao dia 31 de Dezembro. 
 
Atividade 3.3: Supervisão do Jornal da Escola 
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No ano letivo 2014/2015 a Escola recebeu a primeira edição do Jornal da EFTA, o 
“Ouvi um Zum…Zum”, uma iniciativa criada pelos alunos. Sob a supervisão de uma 
professora, era responsabilidade dos alunos organizarem-se e redigirem-no. No entanto, ao 
fim de mais duas edições o Jornal da EFTA deixou de existir por motivos que nos são 
desconhecidos.  
Sob pedido de uma aluna, a Coordenadora propôs que ficássemos responsáveis por 
supervisionar a reabertura do Jornal. Com o desafio aceite, fomos com a aluna turma a 
turma apresentar a reabertura do jornal “Ouvi um Zum…Zum” e recrutar interessados a 
fazer parte da equipa. Com a equipa formada, os alunos reuniram-se e construíram a 
primeira reedição do Jornal. 
 
Atividade 3.4: Participação na Atividade: Dia da Escola 
O dia 27 de Fevereiro é marcado pela celebração do aniversário da Escola de 
Formação Profissional em Turismo de Aveiro e todos os anos é tradição cantarem os 
parabéns e cortarem o bolo. 2016 não foi exceção e pelas 15h00 todos os alunos, 
professores e colaboradores da escola se juntaram para celebrar o 7º aniversário da EFTA, 
cantando os parabéns e cortando o bolo que os alunos do Curso TRCP confecionaram, com 
a ajuda do professor Chef.  
 
Atividade 3.5: Deslocação a Salamanca 
O Diretor Manuel Torrão convidou-nos para acompanhar os alunos do Curso 
Técnico de Turismo de 3º ano e os alunos do Curso Técnico de Restauração de variante 
Cozinha/Pastelaria e os seus professores numa viagem a Salamanca, onde os alunos iam 
representar a Escola de Formação Profissional em Turismo de Aveiro ao participar num 
evento e fazer uma demonstração gastronómica.  
 
Atividade 3.6: Entrega da proposta de atividade: Receção aos Alunos do 1º ano 
Em conjunto com uma aluna do Curso Técnico de Turismo de 1º ano, planeámos 
uma atividade que, e se o Diretor autorizasse, a escola poderia organizar no próximo ano 
letivo. Esta atividade tinha como objetivo fazer uma receção aos alunos do 1º ano, de 
forma a integrarem-se mais facilmente e apresentar, ao mesmo tempo, as novas instalações 
aos alunos de 2º e 3º ano. Em reunião com a aluna, elaborámos um documento onde 
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expusemos todos os nossos objetivos e explicámos o dinamismo das atividades, (Anexo 9). 
Assim que terminámos, apressámo-nos a apresentá-la ao Diretor, que depois de a analisar 
aprovou com agrado a nossa iniciativa.  
 
Grupo 4: Atividades executadas em colaboração com os Pais/EE: 
Ao contrário do que apresentámos anteriormente, onde as dinâmicas foram 
organizadas pela escola para os Alunos participarem ao longo do ano letivo e onde nos foi 
dada a oportunidade de intervir, aqui demonstramos as atividades que realizámos em 
conjunto com os Pais/EE dos Alunos.  
 
Atividade 4.1: Presença na 1ª reunião da Associação de Pais 
As reuniões da Associação de Pais são independentes à escola, ou seja, para 
estarmos presentes somente com autorização dos membros. Para que os nossos objetivos 
fossem concretizados, enviámos um e-mail à Presidente, apresentando o nosso projeto e 
pedimos autorização para que pudéssemos assistir às reuniões. 
Não constituindo a nossa presença nessas reuniões para a Presidente da AP um 
constrangimento, foi-nos fornecido o dia e o local onde iria realizar-se a primeira reunião 
do ano letivo 2015/2016. Depois de a Presidente nos apresentar e justificar a nossa 
presença aos outros elementos, estivemos a assistir e a apontar tudo o que se passou sem 
intervir ou influenciar, de forma a não perturbar o decorrer da mesma.  
 
Atividade 4.2: Distribuição de panfletos alusivos à Associação de Pais 
Numa tentativa de conseguirem chegar a mais Pais/EE dos alunos da EFTA, 
criaram a página de facebook da AP. Decidiram ainda que era um bom projeto criar um 
folheto informativo alusivo à Associação e oferecerem aos alunos para entregar aos 
Pais/EE. A intenção era serem os próprios a entregar pessoalmente aos alunos, onde 
reforçariam a importância do envolvimento dos Pais/EE na escola. Porém, não o 
conseguiram fazer e pediram ao Diretor para ser ele a entregá-los, que por sua vez solicitou 
que imprimíssemos os ditos folhetos e os distribuíssemos pelas turmas.  
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Grupo 5: Atividades de parceria com outras entidades: 
No decorrer da ambição de conquistar mais parcerias, foi-nos pedido que 
contactássemos Universidades, Institutos Politécnicos e escolas com cursos relacionados 
com Hotelaria e Turismo. Com aquelas que revelaram ser do interesse do Diretor 
agendámos reuniões com os respetivos dirigentes, a fim de estabelecer um protocolo para 
encaminhar os alunos que pretendiam prosseguir os estudos.  
Fomos convidados a acompanhar o Diretor da EFTA nestas reuniões, onde 
assistimos ao planeamento de estratégias de divulgação dos Institutos e das Escolas, de 
forma a que os alunos conheçam a oferta formativa existente e assim tomem uma decisão 
assertiva. Estivemos presentes nas reuniões com os responsáveis pelo(a): 
1. Instituto Politécnico de Viseu; 
2. Instituto Politécnico de Viana do Castelo; 
3. Escola de Hotelaria e Turismo de Viana do Castelo; 
4. Escola de Hotelaria e Turismo de Portalegre; 
5. Instituto Politécnico de Leiria. 
Depois de todas as visitas terminarem e das estratégias definidas, com o interesse 
em construir parcerias, incumbiu-nos o Diretor de enviar um e-mail à Diretora do 
Departamento de Gestão Técnico-Pedagógica. Esse e-mail tinha a intenção de solicitar 
uma reunião com a mesma a fim de rubricar o protocolo entre a EFTA e o Turismo de 
Portugal, tendo em vista o encaminhamento dos alunos da EFTA para as escolas do 
Turismo de Portugal. 
 
3.4. Análise Documental 
Definimos que para conseguir caracterizar e promover a cooperação entre a escola e 
os restantes atores, teríamos de começar por perceber aonde é que é permitido aos alunos e 
aos Pais/EE participar quer no desenvolvimento de iniciativas, quer em processos de 
tomada de decisão. Posteriormente, identificar as atividades que a escola propõe para 
interagir com os mesmos, com o objetivo de comparar com casos de sucesso e assim traçar 
um quadro de recomendações de forma adaptada à estrutura da escola. Assim, a análise 
documental decorre da análise aos documentos que nos foram fornecidos pela Escola de 
Formação Profissional em Turismo de Aveiro, tais como o Regulamento da Escola e o 




3.4.1. Regulamento da Escola 
O Regulamento da Escola consiste num agrupamento de normas, deveres e direitos, 
originado pela EFTA, cujos membros da Comunidade Escolar e Comunidade Educativa 
devem respeitar e cumprir para garantir o bom funcionamento da mesma. A elaboração do 
presente documento atendeu às normas do Estatuto do Aluno e Ética Escolar, o que 
importa esclarecer que os direitos e deveres dos alunos e as responsabilidades dos EE são 
os inscritos no referido Estatuto e ainda no Estatuto da Carreira Docente. 
As normas são aquilo que diz respeito ao regime de desempenho da escola, como o 
período de funcionamento e horários, a gestão de espaços escolares e regras gerais que 
todos devem ter em consideração. Por isso, concentrar-nos-emos nos direitos e deveres das 
respetivas Comunidades, nomeadamente dos Alunos, Professores e Pais/EE, relativos 
somente à participação em processos de tomada de decisão e no desenvolvimento de 
iniciativas.  
No respetivo documento especificam que a Comunidade Escolar é composta pelos 
Alunos, Professores/Formadores e Não Docentes, ao passo que à Comunidade Educativa 
acrescentam os Pais/EE, as Autarquias Locais e os Serviços de Administração Central e 
Regional com intervenção na área da educação.  
 
Ilustração 5: Direitos e Deveres dos Alunos 




Aquilo que mais se aproxima ao apoio nos processos de tomada de decisão é o 
direito que os Alunos dispõem de, através dos seus representantes, a Associação de 
Estudantes, colaborar com os órgãos de administração e gestão da Escola na conceção do 
Projeto Educativo e nos restantes documentos e ainda apontar observações e 
recomendações relacionadas com o funcionamento da Escola.  
Quanto ao desenvolvimento de iniciativas reúnem também o direito de planear e 
participar em dinâmicas que enriqueçam conhecimentos e que favoreçam a ocupação de 
tempos livres. Contudo, enquanto Alunos têm o dever de nomear, através de voto, os seus 
representantes e de participar nas atividades que a escola organiza (Ilustração 5). 
Os Professores gozam o direito de participar no processo educativo e de contar com 
o apoio da Comunidade Educativa no processo de educação dos alunos. Todavia, devem 
para com os Alunos potenciar as suas aptidões, emancipação e originalidade e devem para 
com os Pais e EE estimular o seu envolvimento na escola, através de condutas de formação 
ou informação (Ilustração 6). 
 
Ilustração 6: Direitos e Deveres dos Professores 
 
Fonte: Baseado em Projeto Educativo de Escola, 2012-2015 
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Relativamente aos Pais/EE é-lhes dedicado um capítulo exclusivo onde são 
nomeadas as suas responsabilidades, das quais destacamos o seu contributo para a 
elaboração do Projeto Educativo e restantes documentos e trabalhar conjuntamente com os 
Professores na execução da sua missão (Ilustração 7). 
 
Ilustração 7: Responsabilidades dos Pais 
 
Conseguimos apurar que em termos de apoio à tomada de decisão, a escola, 
atendendo às orientações do Estatuto do Aluno e Ética Escolar, atribui aos Alunos e 
Pais/EE o direito e a responsabilidade respetivamente de contribuir na elaboração do 
Projeto Educativo e demais documentos. Os Alunos contam ainda com o direito de 
exprimir opiniões respeitantes ao funcionamento da escola e devem eleger aqueles que 
serão os seus representantes. 
 
3.4.2. Plano Anual de Atividades 
O PAA reúne as atividades que a escola pretende concretizar, devidamente 
definidas, com objetivos claros e a quem se destinam. Desta forma, tornar-se-á mais 
acessível diferenciar as atividades que foram programadas para os Alunos e para os 
Pais/EE. No entanto, é um documento flexível, que pode ser revisado no decorrer do ano 
Fonte: Adaptado de Projeto Educativo de Escola, 2012-2015 
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letivo, uma vez que permite que outras dinâmicas que não estejam inscritas no mesmo 
possam ser executadas, desde que se apropriem à especificidade da escola. 
As atividades são organizadas mediante aquilo que a EFTA definiu como os 
propósitos do PAA, dos quais salientamos aqueles que mais se enquadram ao triângulo 
Escola, Pais/EE e Alunos, a saber: “desenvolver um trabalho cooperativo entre os 
elementos da comunidade educativa” (Plano Anual de Atividades, 2014/2015).  
A escola decidiu estruturar o PAA através da categorização das mesmas. Em 
2014/2015 as atividades eram constituídas por Visitas de Estudo, Concursos e 
Competições, Seminários e Conferências, Ações de Formação, Ações de Divulgação, 
Atividades Desportivas, Outras Atividades e por último o Serviço de Psicologia e 
Orientação Vocacional. No ano letivo seguinte, o Plano Anual de Atividades constou com 
uma disposição semelhante, onde foram organizadas Ações de Sensibilização, Concursos, 
Jantares Temáticos, Sessões de Esclarecimento, Visitas de Estudo, Workshops e Outras 
Atividades (Tabela 9). 
 
Tabela 9: Categorização das Atividades 
Plano Anual de Atividades 
2014/2015 
Plano Anual de Atividades 
2015/2016 
Visitas de Estudo 10 Ações de Sensibilização 3 
Concursos e Competições 8 Concursos 3 
Seminários e Conferências 0 Jantares Temáticos 7 
Ações de Formação 3 Sessões de Esclarecimento 17 
Ações de Divulgação 15 Visitas de Estudo 21 
Atividades Desportivas 4 Workshops 4 
Outras Atividades 18 Outras Atividades 27 
SPO 34   
Fonte: Plano Anual de Atividades, 2014-2015 e 2015/2016 
 
Uma das formas de dinamizar os currículos e os conteúdos programáticos é 
complementando-os com visitas de estudos, assim os Alunos beneficiam de um 
aprofundamento de conhecimentos e de um contacto mais próximo daquilo que 
correspondem às especificidades da EFTA, são exemplos as visitas à FITUR – Feira 
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Internacional de Turismo em Madrid, à BTL – Feira Internacional de Turismo, à 
Alimentaria, à Fábrica da Delta e da Sagres, entre outras. 
Foram também planeados concursos para estimular a participação dos Alunos e o 
espírito de entreajuda, alguns também convidavam outras Escolas de Hotelaria a participar 
e a trocar conhecimentos com os Alunos da EFTA. As restantes atividades foram 
elaboradas seguindo a mesma estrutura, com propósitos específicos e para os seus 
respetivos destinatários, uma vez que se adequavam a determinados cursos e não fazia 
sentido que todos os Alunos da escola participassem.  
Verifica-se que nenhuma das atividades que constam quer no PAA de 2014/2015, 
quer no de 2015/2016, se relacionam com o apoio à tomada de decisão. Contudo, 
relembramos que muitas atividades surgem da dinâmica da escola e, por isso, não se 
encontram inscritas no Plano, como por exemplo os convites recebidos para demonstrações 
da EFTA noutras escolas, jantares, entre outros. 
No ano letivo 2015/2016 tivemos a oportunidade de presenciar não só os alunos a 
participarem nas atividades que a EFTA lhes propunha, mesmo que implicasse estarem 
disponíveis fora do horário escolar, como a tomarem a iniciativa de se envolver na escola 
através do planeamento e organização de dinâmicas para os colegas, tais como 
competições de futebol, caça ao tesouro, entre outras. 
Sabemos que os Pais/EE integram a Comunidade Educativa e como tal, todas as 
atividades que estão destinadas à comunidade educativa também convidam a presença dos 
Pais/EE dos respetivos Alunos, onde lhes é delegado o poder de decidir se participam ou 
não. Assim, foram concretizadas as Cozinhas de Autor, Jantares Temáticos, a Abertura do 
Ano Letivo, entre outras, que estão abertas para quem se quiser inscrever. No entanto, e de 
acordo com o PAA de 2014/2015, foram planeadas exclusivamente para os Pais/EE 
atividades como o Dia Mundial da Criança e uma Palestra sobre a Segurança na Internet, 













Gráfico 1: Plano Anual de Atividades 2014/2015










 Gráfico 1: Distinção das Atividades organizadas pela EFTA, com a exclusão das Atividades para os 
Alunos. 
 
Sem contabilizar com as dinâmicas preparadas para os Alunos, constata-se que a 
EFTA apostou mais em atividades conjuntas entre a Comunidade Educativa/Local e 
Comunidade Escolar. Porém, o cenário não se repete no ano letivo 2015/2016, uma vez 
que existe uma diferença significativa entre os Planos de Atividades, a saber: “o plano 
contempla, apenas, as atividades diretamente dirigidas aos alunos, porque entendemos que 
todas as outras decorrem do funcionamento da organização e dizem respeito ao 
cumprimento/desenvolvimento das funções atribuída a cada unidade organizacional” 
(Plano Anual de Atividades, 2015/2016). 
 Independentemente de a maioria das atividades se direcionarem aos Alunos, como 
é expectável, verifica-se uma exclusão do envolvimento dos EE na escola, principalmente 
quando também são planeadas atividades para a Comunidade Educativa/Local e 
Comunidade Escolar. Encontramo-nos perante uma contradição, ou seja, a falta de 
envolvimento dos Pais/EE na escola é um problema, no entanto, é a própria que induz esse 















Gráfico 2: Plano Anual de Atividades 2015/2016









Gráfico 2: Distinção das Atividades organizadas pela EFTA, com a exclusão das Atividades para os 
Alunos. 
 
Mais uma vez, relembramos que os EE integram a Comunidade Educativa e, por 
isso, a sua presença estava implícita em atividades como Jantares Temáticos, Cerimónias, 
entre outras. Também voltamos a reforçar a ideia de que algumas dinâmicas aconteceram 
de forma imprevista, como por exemplo o Jantar que foi preparado especialmente para os 
Pais/EE para que lhes fosse apresentado os novos planos da escola. 
 
3.5. Análise das Entrevistas 
O presente relatório centra-se na relação de cooperação entre a Escola, os Pais e os 
Alunos, concedendo à participação o papel de destaque neste trabalho, sobretudo no que 
diz respeito ao apoio na tomada de decisão. No seguimento do tópico anterior, cujo 
objetivo visava a identificação de atividades que a escola propôs para interagir com os 
Pais/EE e os Alunos, também as entrevistas são um complemento para o conseguir e ainda 
para compreender de que forma respondem os Pais/EE e os Alunos à aproximação da 
EFTA. 
Desta forma, os resultados que apresentamos são fruto de entrevistas realizadas a 
quatro grupos distintos, mas que interferem com o funcionamento da escola e são eles a 
Direção da Escola (1 elemento), os Orientadores Educativos de Turma (8 elementos), a 
 62 
 
Associação de Pais (2 elementos) e Alunos (5 elementos), perfazendo um total de 16 
entrevistas.  
 
3.5.1. Direção da Escola (DE) 
Foi registado no Projeto Educativo de Escola 2012-2015, elaborado pela EFTA, 
que a falta de interação por parte dos Pais/EE e dos Alunos era um problema com 
importância suficiente para o considerar na Análise SWOT. De acordo com a análise 
apresentada anteriormente, conseguimos confirmar que a escola dedicou especial atenção 
em planear atividades conjuntas entre a Comunidade Educativa/Local e Comunidade 
Escolar. 
“Somos uma escola voltada para a comunidade, portanto somos recetivos às 
opiniões, àquilo que nos rodeia e eu acho que são as características que nos distingue.” 
(Elemento da Direção) 
Independentemente das atividades inscritas em ambos os Planos Anuais se 
referirem somente às que são desenvolvidas no âmbito de promover a escola e o ambiente 
de convívio entre os presentes, as atividades relativas ao apoio na tomada de decisão não 
foram ignoradas. Segundo o entrevistado, os Pais/EE podem apoiar a escola no que diz 
respeito à planificação e organização de atividades, fazer sugestões quanto à definição do 
currículo e outros assuntos e na construção do Projeto Educativo de Escola.  
“Têm uma palavra a dizer e já o têm feito mais até em reuniões com os próprios 
Orientadores Educativos de Turma e numa outra reunião de Conselho Geral.” (Elemento 
da Direção) 
No entanto, a troca de recomendações não se restringe unicamente quando se 
encontram em reunião de Conselho Geral, normalmente são agendadas três por ano, 
ocorrem também de troca de conversas mais informais, quer com os professores, quer com 
o próprio Diretor; o que, de certa forma, vai ao encontro daquilo que o entrevistado 
considera uma participação ativa e construtiva. 
“Quando me falam em participação dos pais é nesse sentido, participar ativamente 
na vida escolar da escola, enquanto escola no geral, e especificamente participarem no 
processo educativo dos seus educandos.” (Elemento da Direção) 
Na realidade, e segundo o mesmo entrevistado, a participação dos Pais/EE na 
EFTA está distante de se considerar uma prática habitual, é uma participação razoável. A 
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falta de disponibilidade, de interesse, ou a distância, são os motivos que, acredita, se 
interpõem entre os Pais/EE e a Escola. Para combater essa tendência, a EFTA procura 
apelar à importância da participação dos Pais/EE, sobretudo no acompanhamento do 
percurso escolar dos educandos, quando ocorrem atividades como a Cerimónia de Abertura 
do Ano Letivo, o Dia do Diploma, entre outras. 
“Claro que podíamos fazer sempre melhor, pensar numa estratégia diferente e 
experimentar e ver como corre, (...) vamos ver se podemos melhorar para o próximo ano.” 
(Elemento da Direção) 
Em parceria com a AP, também é solicitado pela escola que a Associação divulgue 
o quão fundamental é os Pais/EE participarem nas atividades da escola e na vida escolar 
dos Alunos. Assim, em conjunto, conseguem transmitir a informação a mais EE. 
Apesar de o entrevistado considerar que a parceria com a AP é boa, avaliando-a 
segundo a escala de Likert, de 1 a 5 (Anexo 2), conclui que se reúnem com pouca 
frequência e que não há fruto dessa parceria; considera ainda que, tal como os restantes 
Pais/EE, também a Associação é pouco participativa, relativamente ao ano letivo em 
questão e, consequentemente, o impacto causado na EFTA é fraco, 2 na escala de Likert. 
“Tomei conhecimento de iniciativas, de atividades que querem levar a cabo, mas 
que ainda não foram realizadas.” (Elemento da Direção) 
As circunstâncias repetem-se quando os Alunos demonstram a intenção de se 
candidatarem à Associação de Estudantes e na prática não se organizam para tal. Desta 
forma, o presente ano letivo decorreu sem que houvesse quem representasse os alunos 
perante a escola. 
“Eu acho que os Alunos têm vontade de participar, agora acho que lhes falta muito 
é operacionalização.” (Elemento da Direção) 
Para além da inexistência da AE, também as opiniões que os Alunos fazem chegar 
nem sempre são as mais adequadas. Ainda assim, o entrevistado defende que a 
participação dos Alunos é excelente, 5 na escala de Likert, uma vez que se envolvem em 
todas as atividades que a escola promove. 
“Eles são muito disponíveis (...), quando nós solicitamos a presença deles ou a 
participação deles, eles envolvem-se e vestem a camisola e ficam orgulhosos de poderem 
participar.” (Elemento da Direção) 
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Obviamente que nem todos os Alunos participam de igual forma, quer seja por não 
se identificarem com o curso ou com a EFTA, quer por características individuais. De 
qualquer forma, os Orientadores de Turma estão atentos para esses casos particulares e 
procuram conversar com os Alunos e motivá-los para estarem mais presentes.  
“Qualquer um de nós, de alguma forma, vai-lhes falando sobre esta importância 
de participarem e de estarem envolvidos.” (Elemento da Direção) 
 
3.5.2. Orientadores Educativos de Turma (OET’s) 
“Um Orientador Educativo de Turma tem o papel principal de estabelecer a ponte 
entre a escola, os alunos e os encarregados de Educação.” (Elemento dos OET) 
Foram entrevistados os oito Orientadores Educativos de Turma que fazem parte da 
EFTA e a grande maioria reconhece que uma das funções de um OET é, de facto, criar 
uma ligação entre a escola, os Alunos e os EE e isso implica estarem disponíveis para 
receber os Pais/EE sempre que estes precisarem de os consultar; para além de outras 
funções mais burocráticas. 
“Estamos sempre disponíveis para marcarmos outras horas para podermos 
atender os pais, ou seja, temos as portas abertas e a escola tem esta política de 
proximidade dos alunos e dos pais.” (Elemento dos OET) 
Aliás, é com essa proximidade que os OET’s acreditam ser possível que exista um 
crescimento escolar em todos os níveis, isto é, em termos de sucesso no percurso 
académico dos Alunos e a oportunidade de colaborarem conjuntamente, sobretudo na troca 
de opiniões. 
“Acho que se faz um projeto muito mais interessante e muito melhor quando é feito 
em conjunto e por todos, portanto o papel de toda a gente é muito importante.” (Elemento 
dos OET) 
Todos têm um papel importante a desempenhar e, de acordo com os OET’s, o papel 
dos EE consiste principalmente em educar em sintonia com a escola, estarem presentes, 
participar em atividades e darem a sua opinião. O mais importante é trabalharem em 
conjunto para um crescimento profissional e cívico do aluno, um trabalho que deve ser 
feito de forma concertada. 
“Também em casa eles têm de colaborar connosco, têm de ser ativos e procurar 
saber o que se passa na vida dos filhos.” (Elemento dos OET) 
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Idealmente seria os Pais/EE tornarem-se mais presentes no que diz respeito ao 
acompanhamento do percurso escolar dos educandos e nas atividades que a escola 
organiza, mas garantindo sempre que é uma participação equilibrada, até porque os Alunos 
precisam de aprender a ser autónomos e responsáveis.  
“É muito importante que os pais confiem em nós, que estamos todos os dias com 
eles, e que percebam que há momentos que é fundamental a presença deles na escola.” 
(Elemento dos OET) 
Concordam que a EFTA tem cada vez mais Pais/EE a participar nas atividades e 
cada vez mais preocupados em saber o que acontece na escola, daí considerarem que é uma 
participação razoável, 3 na escala de Likert (Anexo 4). Contudo, percecionam que ainda há 
Pais/EE que não conhecem, que não se envolvem e ainda que alguns participam só para 
criticar.  
“Eles têm a possibilidade de participar, a escola abre portas para eles 
participarem, mas na realidade muitos ficam alheios àquilo que acontece na escola.” 
(Elemento dos OET) 
São vários os motivos mencionados que podem conduzir a esse alheamento, mas o 
mais frequente é, de facto, a indisponibilidade horária dos EE, que trabalham por turnos ou 
têm mais do que um trabalho.  
“Temos casos de alunos que dizem diretamente que sentem a falta do Pai ou da 
Mãe, porque estão sempre a trabalhar e queriam um bocadinho de atenção e não têm.” 
(Elemento dos OET) 
Têm noção de que a distância de morada dos Alunos também influencia, uma vez 
que grande parte dos estudantes da EFTA não são do concelho de Aveiro e devido a essas 
circunstâncias, muitos Pais/EE não estão dispostos a fazer viagens de comboio para se 
dirigirem à escola. Por outro lado, há Alunos que são maiores de idade e, por isso, são os 
seus próprios Encarregados de Educação e há outros que sentem vergonha por os Pais/EE 
irem à escola. 
“Eu acho que este incómodo que os alunos sentem dos pais virem à escola nota-se 
depois e é o reflexo na não vinda deles, eles acham que podem ser um estorvo se vierem à 
escola, o que não é verdade (...) nós achamos e queremos muito que eles venham aqui.” 
(Elemento dos OET) 
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Aos Pais/EE que não aparecem, todos os OET’s procuram estabelecer um contacto 
telefónico a avisar de que está tudo bem, que era importante que aparecessem na escola, 
que há questões que têm de ser faladas pessoalmente para se resolverem, portanto, aquilo 
que for necessário informar. Àqueles que aparecem, procuram motivá-los para que 
continuem a estar presentes na escola e que se mantenham preocupados com os seus 
educandos. 
“Tento basicamente motivar a pessoa a continuar com essa participação, com essa 
presença (...) para perceberem que é importante estarem cá e que os filhos, às vezes, 
precisam de sentir que os pais estão mais presentes.” (Elemento dos OET) 
O trabalho de motivação inicia na Cerimónia de Abertura do Ano Letivo e 
prolonga-se durante o decorrer das aulas, através da hora semanal que os Orientadores de 
Turma disponibilizam aos EE e sempre que for necessário são marcadas reuniões 
individuais relativas a comportamentos, assiduidade, uso de uniformes, estágios, entre 
outros. 
“Quando há algum caso de indisciplina, ou outra situação qualquer, normalmente 
é caso a caso e vamos chamando os pais à medida que as situações vão acontecendo e 
resolvemos na altura.” (Elemento dos OET) 
A maioria dos OET’s afirma que no ano letivo 2015/2016 a participação dos 
Pais/EE melhorou consideravelmente e mesmo nessas reuniões os EE são mais 
interventivos, comparando com anos anteriores; também é com maior frequência que 
procuram entrar em contacto com os Professores dos seus educandos. Contudo, ainda há 
turmas que carecem dessa preocupação parental.  
“Quando um aluno se sente acompanhado pelo pai, normalmente anda sempre 
alinhado, porque sabe que qualquer coisa que faça o pai está em cima (...), portanto é 
mais difícil haver um desvio.” (Elemento dos OET) 
Uma vez que o acompanhamento do percurso escolar por parte dos EE é maior, os 
OET’s também sentem que a participação dos Alunos é cada vez melhor, considerando-a 
não razoável, mas antes uma boa participação, 4 na escala de Likert. Quando os 
Orientadores falam de participação dos Alunos referem-se sobretudo à participação extra 
aulas e não só àquela que deve ser a postura ativa em sala de aula. 
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“A participação dos alunos é, e engloba, a vontade que eles têm em fazer parte da 
comunidade escolar, participarem em atividades, dar opinião, fazer sugestões, 
preocuparem-se com o funcionamento do dia-a-dia na escola.” (Elemento dos OET) 
A não participação dos Alunos pode ocorrer por várias razões: não estão motivados, 
não se identificam com as atividades ou com os cursos, têm pouco interesse pelos estudos e 
a área de residência longe da escola também pode influenciar. Na tentativa de corrigir a 
pouca participação dos Alunos, os Orientadores de Turma procuram envolve-los em mais 
atividades práticas, apelar às suas responsabilidades, utilizar materiais mais atrativos e 
parabenizar sempre a participação dos estudantes. 
“É muito importante sentirem que a escola conta com eles para irem ali ou acolá, 
eu acho que isso fomenta muito a participação, portanto eles sentem-se úteis, sentem-se 
presentes, sentem-se a fazer parte de uma turma, de uma escola.” (Elemento dos OET) 
 
3.5.3. Associação de Pais (AP) 
O que motiva os Pais/EE a pertencerem à Associação de Pais é o reconhecimento 
de que cada vez mais é importante os Pais/EE participarem, poderem contribuir para uma 
escola melhor e para ser membro apenas necessita de ser encarregado de educação de um 
estudante da escola e pagar uma quota de 5€ anuais.  
“O nosso lema é: juntos por uma escola melhor! Se nós criámos esse lema é 
porque verdadeiramente queremos uma Associação de Pais que contribui para a melhoria 
da escola.” (Elemento da AP) 
Com o objetivo de continuar a ser o elo de ligação entre os EE e a DE, a 
Associação procura sensibilizar os Pais/EE dos estudantes a participar nas atividades e no 
acompanhamento escolar, apoiar na resolução de carências da Comunidade Escolar e criar 
atividades que favoreçam um ambiente de convívio entre todos os membros da escola.  
“Mas para isso têm de nos deixar trabalhar e têm de nos deixar participar e a 
nossa sensação é que a Associação de Pais é vista como uma necessidade obrigatória, 
porque é obrigatório as escolas terem uma.” (Elemento da AP) 
Relativamente à parceria Associação de Pais – EFTA, as opiniões são díspares. 
Enquanto um entrevistado questiona-se se há parceria e sente que os projetos que criam 




Aquilo que distingue os entrevistados é a experiência e conhecimentos que cada um 
tem, enquanto membros da AP, relativamente aos assuntos escolares em que podem 
intervir. Isto é, quando colocámos a questão em que domínios escolares é que podiam 
participar, apresentámos exemplos, como na definição do calendário escolar, do horário, 
organização de festas na escola, avaliação dos alunos, professores, planificação de 
atividades, definição do currículo e foi-nos respondido: 
“É suposto a escola ter um Conselho Geral e ter um Conselho Pedagógico e 
também é suposto a Associação de Pais ter lugar quer no Conselho Geral, quer no 
Conselho Pedagógico. Se isso efetivamente acontecesse, pois aí teríamos oportunidade de 
dar a nossa opinião e de questionar a escola.” (Elemento da AP) 
“Em relação a estas questões, exemplos, não. Não podemos participar.” (Elemento 
da AP) 
De facto, está inscrito no Regulamento da Escola, que é entregue aos Alunos e está 
acessível no site da EFTA, que os EE devem ajudar na construção do Projeto Educativo e 
demais documentos, através dos seus representantes. No entanto, se não são convocados a 
estarem presentes nos Conselhos, não têm como contribuir na elaboração de qualquer 
documento e assim é-lhes retirado aquilo que mais se aproxima ao apoio nos processos de 
tomada de decisão. 
“Nós não participamos mais porque não nos é permitido.” (Elemento da AP) 
Embora procurem sensibilizar EFTA a ser parceira, portanto a estar recetiva às 
atividades que a AP pretende organizar, concordam que a escola não solicitou qualquer 
tipo de colaboração. Dessa forma, têm a noção de que para além de a Associação não ter 
influenciado em nenhuma decisão tomada pela escola, consequentemente, também não 
obtêm grande impacto na EFTA. 
“Eu não vejo a Associação de Pais como a caixinha das reclamações, a 
Associação de Pais tem de ser muito mais do que isso e tem de verdadeiramente participar 
na escola.” (Elemento da AP) 
Participar enquanto AP e EE é estar presente em iniciativas e reuniões, dar opinião, 
apresentar propostas e estar a par de tudo o que acontece na escola, ou seja, neste caso é ser 
parte integrante da EFTA. Portanto, é um assunto de extrema importância e que a 
Associação pretende apoiar e estimular, através da criação de atividades para os Pais/EE, 
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como jantares, convidá-los para reuniões, estarem mais facilmente em contacto através do 
facebook da APEFTA e sensibilizá-los. 
“Porque todos os pais desejam uma escola melhor, um ensino de qualidade e de 
excelência e eles fazem parte desse sucesso.” (Elemento da AP) 
Concordam que não é uma missão fácil, até porque a participação dos Pais/EE na 
EFTA é fraca, 3 na escala de Likert (Anexo 6), principalmente pelo motivo de a maioria 
viver fora de Aveiro; a propósito, mesmo para as reuniões mensais da Associação há 
membros que não conseguem estar presentes. Quando a pouca participação é justificada 
pela distância da morada de residência, entendem que nesse caso não será fácil combate-la, 
contudo essa não é a única causa mencionada e por isso acreditam que o facto de não 
conhecerem, ou conhecerem pouco, a Associação de Pais também pode influenciar.  
“É isso que desde o ano passado nós estamos a tentar melhorar, a falta de 
informação da parte da APEFTA para os encarregados de educação. Acho que a 
Associação ainda está muito pouco conhecida.” (Elemento da AP) 
Reúnem esforços para dar maior visibilidade à Associação e são exemplos a criação 
da página da APEFTA no facebook, o texto que elaboraram alusivo à Associação de Pais 
para estar acessível no site da escola e ainda o panfleto com a apresentação da APEFTA 
para que os Alunos entregassem aos seus EE. Assim, esperam chegar a um maior número 
de Pais/EE e mobilizá-los a estarem atentos àquilo que se passa na escola. 
“Enquanto encarregado(a) de educação, eu penso que nos devia ser dada muito 
mais informação do que aquela que nos é dada.” (Elemento da AP) 
Mais uma vez, as opiniões não são unanimes, porque enquanto um considera que a 
EFTA é uma escola que encoraja a participação dos Pais/EE, o outro entrevistado declara 
precisamente o oposto, porque, e sem contar com a Cerimónia de Abertura do Ano Letivo, 
somente foram convidados através do facebook para o Baile de Finalistas e para um jantar 
com o Diretor da escola. Desta forma, foi sugerido que uma forma da EFTA aumentar a 
participação dos EE seria, em primeiro lugar, convidar os Pais/EE a participarem e, 
segundo, dar a oportunidade de participarem ativamente. 
 
3.5.4. Alunos 
Talvez por causa do contexto escolar da EFTA, um ensino profissional, também os 
Alunos, tal como os Professores, não associam a participação à postura em sala de aula, 
 70 
 
mas sim à forma de interação com a dinâmica da escola ao participarem ou promoverem 
atividades.  
“É o espírito e a vontade dos alunos em querer fazer parte de um projeto ou 
iniciativa.” (Aluno) 
De acordo com a maioria dos entrevistados, pois nem todos partilham a mesma 
opinião, entendem que o espírito e a vontade de participar são estimulados pela EFTA, 
uma vez que organiza várias atividades e que deposita confiança nos Alunos para 
representarem a escola. 
“Nota-se o interesse e a confiança que os professores têm nos alunos para irem 
representar a escola e acho que isso é positivo para todos os lados.” (Aluno) 
Por outro lado, os que não acreditam que a EFTA incentiva a participação dos 
estudantes, que não sentem o interesse e a confiança da escola, justificam o seu ponto de 
vista com aquilo que experienciam, a EFTA simplesmente dá a conhecer as atividades que 
vão decorrer e não procuram chegar a todos os Alunos. 
“Limita-se a informar das atividades e não as promove no sentido de querer que os 
alunos participem, é do género: quem estiver realmente interessado que se inscreva.” 
(Aluno) 
Independentemente de não haver unanimidade relativamente ao encorajamento da 
EFTA para a participação dos seus Alunos nas atividades, todos concordam que, 
incentivados ou não, é muito importante que se envolvam, até porque é uma das maneiras 
de pôr em prática aquilo que aprendem. 
“As atividades que a EFTA proporciona conseguem pôr em prática o que os alunos 
aprendem na teórica, dando assim uma visão mais realista do futuro posto de trabalho.” 
(Aluno) 
Contudo, e apesar de os Alunos serem consideravelmente participativos, afirmam 
que a escola não proporciona as mesmas oportunidades de participação, ou seja, grande 
parte das dinâmicas que a escola promove são desiguais entre cursos e por isso uns são 
mais beneficiados do que outros.  
“O curso de Restaurante/Bar e Cozinha têm uma boa parte prática, o que dá uma 
boa imagem à escola, (...),mas podiam criar novas atividades que possam permitir aos 
Alunos de Turismo e de Receção ter uma parte mais prática do curso.” (Aluno) 
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Outros motivos que podem conduzir à desmotivação dos Alunos para participar 
com a EFTA são a pouca divulgação das atividades e as que organizam são sempre as 
mesmas, excesso de trabalho voluntário, as instalações, falta de organização e sobretudo 
pouco reconhecimento daqueles que participam. 
“Um dos motivos que poderia desmotivar a participação dos alunos é o facto de 
estes não sentirem que as suas ideias são ouvidas e respeitadas.” (Aluno) 
De facto, e de acordo com o Regulamento da Escola, os estudantes têm o direito de 
planear e organizar dinâmicas, contudo nem todos os Alunos assentem que têm liberdade 
para expor e pôr em prática as suas ideias. Uns concordam que, desde que as atividades 
beneficiem a escola, para além das atividades serem aceites, a escola procura apoiar na sua 
concretização.  
“Pelo que eu tenho visto, não só aceitam as atividades como, de uma maneira ou 
de outra, tentam sempre ajudar-nos a que as atividades se concretizem com sucesso.” 
(Aluno) 
De outro ponto de vista, consideram que os estudantes da EFTA não privilegiam 
desse direito, ou porque o Diretor é rígido, ou porque os Alunos não são tratados pela 
escola de forma igual.  
“Algumas atividades são, metade delas não são realizadas como os alunos querem 
devido ao diretor.” (Aluno) 
Também no Regulamento da Escola está inscrito que os Alunos têm o direito de dar 
opinião e dar sugestões relativamente ao funcionamento da escola. Segundo a maioria dos 
entrevistados, a EFTA não procura a opinião dos Alunos para apoiar em qualquer tipo de 
decisão. 
“Não pedem opinião, porque quem tem de tratar do assunto, trata e pronto, ponto 
final.” (Aluno) 
Portanto, aquilo que os Alunos sugerem que a EFTA deveria fazer para envolver 
mais os Alunos nas suas atividades seria começarem exatamente por ouvir a opinião dos 
estudantes, serem mais rígidos nas regras, criarem novas atividades e divulgá-las mais, 
reconhecer os Alunos que participam, através da entrega de certificados. 
“Como mais importante, acho que a escola deveria prestar mais atenção ao bem-
estar dos alunos e ouvir mais as suas opiniões e levá-las a avante.” (Aluno) 
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Não só os Alunos consideram que a escola deveria de ouvir as suas opiniões, como 
também as dos EE e, apesar de criarem eventos para a Comunidade Educativa e isso ser 
benéfico, pois proporciona que os Pais/EE conheçam o ambiente escolar, um aumento de 
confiança e da divulgação da escola, a EFTA podia criar atividades específicas para que a 
participação dos Pais/EE fosse maior. 
“Como por exemplo, um aluno que foi convidado a servir num evento, convidar o 
pai para participar com o filho onde estes pudessem trocar de papéis e ser o filho a 
ensinar o pai.” (Aluno) 
É unânime o reconhecimento da importância da participação dos Pais/EE, ou seja, é 
importante que estejam presentes e interessados no percurso escolar dos seus educandos, 
através da sua presença em reuniões e atividades organizadas pela escola e na colaboração 
com a Associação de Pais. 
“Da mesma maneira que os alunos, os pais têm que ser ativos também porque na 
vida de um aluno tem que haver sempre a supervisão de um pai.” (Aluno) 
Apesar de a maioria concordar que a EFTA estimula a participação dos EE, a 
participação dos mesmos é considerada razoável, 3 na escala de Likert (Anexo 8), uma vez 
que nem todos os Pais/EE participam, ou porque são de fora, as atividades que a escola 
organiza têm um custo obrigatório, pouca disponibilidade horária, problemas familiares ou 
mesmo por desresponsabilização. 
“Nós temos aqui todo o tipo de pais, temos os pais que participam e os que não 
participam. Os pais que participam têm uma confiança maior com a escola do que aqueles 
pais que não participam em atividades nenhumas.” (Aluno) 
 
3.6. Visão de Síntese 
Depois de analisados os documentos que nos foram disponibilizados pela EFTA, o 
Regulamento da Escola e o Plano Anual de Atividades, que nos permitiram entender em 
que áreas podem os Alunos e os Pais/EE interferir com a sua colaboração quer no 
desenvolvimento de iniciativas, quer em processos de tomada de decisão, e analisadas as 
entrevistas aos grupos de atores, neste tópico efetuamos uma síntese dos principais 
resultados que foram conseguidos com essas mesmas análises. 
Os principais resultados conseguidos serão apresentados através de uma 
confrontação das perspetivas dos vários grupos de entrevistados, portanto da Direção da 
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EFTA, dos Orientadores Educativos de Turma, da Associação de Pais e de alguns Alunos, 
juntamente, e em forma de complemento, com a informação recolhida dos referidos 
documentos, bem como o que conseguimos apurar através da observação direta – não 
participante. 
Todos os entrevistados definem a participação dos EE como estarem presentes e 
interessados no percurso escolar do seu educando de forma ativa, isto é, darem opiniões e 
sugestões e ainda participarem nas atividades organizadas pela escola e em reuniões. 
De acordo com aquilo que entendem por participação, avaliaram, consoante a 
Escala de Likert de 1 a 5, a participação dos EE em 3, isto é, uma participação razoável, 
uma vez que, tal como foi mencionado anteriormente, cada vez mais os Pais/EE se 
mostram interessados em colaborar com a escola, embora ainda se sinta a falta de 
envolvimento ativo de alguns Pais/EE nas atividades que a escola organiza (Tabela 10).  
 
Tabela 10: Avaliação da participação dos EE na EFTA 
Atores 











DE   X   
OET’s   X   
AP   X   
Alunos   X   
 
Através da observação direta – não participante, conseguimos verificar que vários 
Pais/EE apareceram na Escola para falar com os OET’s, ou com o Diretor da escola, sem 
reunião agendada, onde os mesmos rapidamente se disponibilizaram para os receber. 
Acrescentamos ainda que, atendendo as oportunidades, conseguimos atender diversos 
telefonemas de EE para esclarecerem dúvidas com os OET’s.  
As principais razões mencionadas para aquilo que pode justificar a pouca 
participação dos Pais/EE são a morada de residência ser muito distante da escola, a pouca 
disponibilidade horária, há Pais/EE que têm mais do que um emprego e outros que 
trabalham por turnos, a falta de interesse/desresponsabilização por parte dos Pais/EE, a 
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confiança que depositam no trabalho dos professores e os Alunos que são os próprios 
Encarregados de Educação (Tabela 11).  
 




DE OET’s AP Alunos 
Indisponibilidade horária 1 3 -- 1 5 
Desinteresse 1 -- -- 1 2 
Distância da morada de 
residência 
1 2 2 1 6 
Falta de Auto-confiança 1 -- -- -- 1 
Comparação de experiências -- 1 -- -- 1 
Incomodo que os alunos sentem 
com a presença dos EE na 
escola 
-- 1 -- -- 1 
Depósito de confiança nos 
Professores 
-- 2 -- -- 2 
Alunos que são os próprios EE -- 2 -- -- 2 
Nível de escolaridade dos EE -- -- 1 -- 1 
Desconhecimento da APEFTA -- -- 1 -- 1 
Atividades com custo 
obrigatório 
-- -- -- 1 1 
Problemas familiares -- -- -- 1 1 
Falta de oportunidades -- -- -- 1 1 
  
Uma das formas que a Direção da Escola e os OET’s procuram realizar para 
combater essa insuficiente participação é através da sensibilização dos Pais/EE, conversar 
com os mesmos, pessoalmente ou telefonicamente, e motivar aqueles que aparecem; para 
além das atividades que a escola organiza, como a Cerimónia de Abertura do Ano Letivo, 
o Dia do Diploma, o Dia da Escola, atividades com o SPO e as Cozinhas de Autor. 
No entanto, procurámos saber qual era a perspetiva da Associação de Pais e dos 
Alunos relativamente à forma como a EFTA atua no que diz respeito ao incentivo da 
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participação dos Pais/EE nas atividades da escola e, de facto, não são opiniões 
concordantes. Embora a maioria considere que a EFTA estimula a participação dos EE, 
uma vez que organiza eventos onde os Pais/EE podem estar presentes, os encorajamentos 
da escola são pouco reconhecidos (Tabela 12). 
 
Tabela 12: Incentivo da participação dos EE pela EFTA  
Atores Sim Não 
AP 1 1 
Alunos 3 2 
TOTAL 4 3 
 
Ainda no seguimento da opinião da AP e dos Alunos, são apresentadas diversas 
sugestões àquilo que a EFTA pode concretizar de forma a envolver mais os Pais/EE para 
além daquilo que a escola propõe, como a aposta no diálogo e sensibilização dos Pais/EE, 
através de Cerimónias e demais eventos, dos OET’s e dos Alunos (Tabela 13). 
 
Tabela 13: Sugestões para aumentar a participação dos EE 
AP Alunos 
Convidar a participar Não criar só eventos, mas atividades 
Dar oportunidade de participar ativamente Ouvir a opinião dos Pais/EE 
Dar mais informação Comparar com outras escolas 
 
Desta forma, concluímos que a EFTA deveria ir mais além do que apenas 
sensibilizar os Pais/EE para a importância de estarem presentes na educação dos seus 
educandos, tal como sugeriu a AP e os Alunos, e delegar-lhes um pouco mais de 
responsabilidades na escola, para que sintam que colaboram na concretização de algo 
importante. 
Para além de a escola querer envolver os Pais/EE nas atividades escolares, também 
a AP, enquanto representantes dos mesmos, têm essa preocupação e, como tal, definiram 
objetivos para o conseguir. Portanto, com as mesmas preocupações, mas com maneiras de 
operar diferentes (Tabela 14), se apostarem num trabalho em conjunto certamente que 
alcançarão melhores resultados. Recordamos que a escola reconhece que podem fazer um 
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trabalho melhor e que vão reunir esforços para o conseguir no próximo ano letivo, desta 
forma seria vantajoso aproveitarem a Parceria EFTA – AP. 
 
Tabela 14: Estratégias para aumentar a participação dos EE 
DE AP 
Conversar com os Pais/EE 
Sensibilizar os Pais/EE 
Sensibilizar os Pais/EE 
Criar atividades para os aproximar 
Convites para as reuniões 
Aproximação através do facebook 
 
Contudo, a parceria EFTA – AP não é algo de que a escola se deva orgulhar. 
Enquanto a escola considera que há uma boa parceria, embora concorde que não há frutos 
advindos dessa parceria, a AP, pelo menos um membro, questiona-se se há sequer parceria.  
Ao passo que a AP pretende ser uma Associação ativa, que ambiciona contribuir 
para a melhoria da escola, onde não pretendem receber somente queixas, mas sim 
organizar projetos e participar cada vez mais com a escola, sentem que esta não solicita 
qualquer tipo de colaboração à Associação, afirmando que é sempre a Associação que 
toma a iniciativa de marcar as reuniões. Na primeira e única reunião da AP em que 
estivemos presentes, assistimos os elementos da Associação a definirem projetos para 
darem a conhecer a Associação e os seus objetivos a mais Pais/EE, uma vez que, como se 
verifica na Tabela 11, responsabilizam-se também pela pouca participação dos Pais/EE na 
escola. 
Pelo contrário, a DE afirma que solicita a colaboração da AP, sobretudo para passar 
a mensagem da importância de participarem na escola junto dos outros Pais/EE; que estão 
abertos a novas sugestões, que podem ser dadas em reunião de Conselho Geral ou mesmo 
de forma informal; e, por último, que a escola conta com o apoio dos mesmos na 
organização de atividades de carácter geral (Tabela 15).  
 
Tabela 15: Solicitação da colaboração da AP 
Atores Sim Não 
DE 1 -- 




Relembramos que é responsabilidade dos Pais/EE “contribuir para a criação e 
execução do Projeto Educativo e demais Regulamentos e participar na vida da escola.” 
(Estatuto do Aluno e Ética Escolar, 2012, art.º 43). Cabe à escola informar os interessados 
para participarem no processo de construção dos documentos que são vitais para o regular 
funcionamento do estabelecimento escolar. 
Porém, consideram a AP pouco participativa, uma vez que a DE tomou 
conhecimento de algumas iniciativas que a Associação pretendia concretizar, mas que não 
foram realizadas, acrescentando que, consequentemente, o impacto que a Associação tem 
causado na EFTA é fraco. Por sua vez, a AP tem consciência de que o impacto que causam 
na escola é efetivamente fraco, contudo defendem-se que não há qualquer impacto porque 
a escola não os convida a participar, nem no que diz respeito à organização de atividades 
nem em tomadas de decisão. Acrescentam ainda que quando pretendem avançar com as 
suas iniciativas, sentem que estas são bloqueadas pela EFTA. 
Também os Alunos partilham da mesma opinião, apesar de a EFTA estimular a 
participação dos Alunos nas atividades, porque há confiança nos estudantes e organizam 
atividades que se adequam a todos os cursos, apercebem-se de que a EFTA não os procura 
para apoiar a escola em qualquer tipo de decisão (Tabela 16).  
 





Consideras que a escola estimula a participação dos 
Alunos nas atividades escolares? 
4 1 
Consideras que a EFTA procura a opinião dos Alunos 
para apoiar na tomada de decisão? 
2 3 
 
Verificamos que os Alunos reconhecem que a EFTA incentiva a participação dos 
mesmos em atividades escolares, apontando o contrário no que concerne à recolha das suas 
opiniões, sobretudo tendo em conta que os Alunos têm o direito de “apresentar críticas e 
sugestões relativas ao funcionamento da Escola e ser ouvido pelos professores/formadores, 
orientador educativo de turma e órgãos de administração e gestão da Escola em todos os 
 78 
 
assuntos que justificadamente forem do seu interesse.” (Regulamento da Escola, 2015, art.º 
20, alínea o, Direitos dos Alunos) 
Mesmo relativamente à liberdade que lhes é dada pela escola para exporem e porem 
em prática as suas ideias, nem todos os Alunos concordam que usufruem desse direito, pois 
consideram que depende muito dos Alunos que propõe as atividades, uma vez que o 
tratamento dos estudantes não é igual, e desde que beneficie a escola. No entanto, há 
Alunos que sentem exatamente o oposto, que para além de a EFTA aceitar as atividades, 
também ajuda a concretizá-las. Tivemos oportunidade de verificar que o número reduzido 
de alunos que se organizou, preparou propostas de atividades para os restantes colegas e 
depois de as apresentar à Direção, as propostas foram autorizadas e concretizadas. 
Portanto, quando é referida a participação dos Alunos, todos entendem que não é a 
postura em sala de aula, mas sim estarem presentes e colaborarem nas atividades que a 
escola organiza, ou seja, uma participação extra-aulas. Embora a participação dos 
estudantes seja avaliada em 4, ou seja, uma participação boa, aqueles que não participam 
pode ser por variadas razões (Tabela 17). 
 
Tabela 17: Motivos para a pouca participação dos Alunos 
DE e OET’s Alunos 
Não se identificam com as atividades Sempre as mesmas atividades 
Características pessoais Pouco reconhecimento dos que participam 
Falta de ligação à área profissional Excesso de trabalho voluntário 
Área de residência Instalações 
Não estão motivados Falta de organização 
Pouco interesse Pouca divulgação 
 
Aquilo que a EFTA perceciona é, de facto, diferente daquilo que os Alunos 
consideram que os pode levar a participar menos. Verifica-se que nada tem a ver com as 
características pessoais, a falta de motivação, ou mesmo pela distância da morada de 
residência, mas sim com as condições em que a escola promove as atividades. Isto é, 
mesmo que a participação dos estudantes seja boa, se a EFTA tiver em conta aquilo que os 
Alunos apontam como fatores de desmotivação, pode conduzir a um aumento significativo 
de mais Alunos a participarem. 
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Ademais as atividades que a escola organiza, aliás todas as atividades programadas 
são para os Alunos, a DE afirma que não tem nenhuma estratégia específica para erradicar 
a pouca participação dos mesmos, uma vez que se envolvem nas atividades que a escola 
desenvolve. No entanto, há práticas que aplicam diariamente para que eles não percam o 
hábito de participar. Estabelecendo uma comparação com o que os OET’s propõem, 
também os estudantes entrevistados apresentam uma série de sugestões para aquilo que a 
EFTA deve fazer para envolver mais os Alunos (Tabela 18). 
 
Tabela 18: Sugestões para envolver mais os Alunos nas atividades 
OET’s Alunos 
Utilização de materiais atrativos 
Parabenizar a participação dos alunos 
Criar mais atividades práticas 
Dialogar com os alunos 
Apelar à responsabilidade dos alunos 
Ouvir a opinião dos alunos 
Maior rigidez nas regras 
Melhorar as instalações 





Concluímos que a EFTA, DE e OET’s, têm uma perspetiva um pouco diferente da 
dos restantes grupos de entrevistados. De acordo com o que está inscrito no Projeto 
Educativo de Escola, 2012-2015, a pouca participação dos Pais/EE nas atividades escolares 
e na tomada de decisão era uma preocupação, embora estivesse a melhorar, segundo a 
escola.  
Contudo, a AP defende que a escola não se esforça para colaborar com a 
Associação, portanto aquilo que é uma responsabilidade dos Pais/EE, ou seja, colaborarem 
com a escola na construção do Projeto Educativo e dar opiniões, por exemplo, não lhes é 
oferecido.  
Relativamente aos estudantes, apesar de serem Alunos participativos, consideram 
que mesmo que a EFTA seja uma escola que estimula a participação dos seus estudantes, 
deveria de ter as suas opiniões mais em consideração, uma vez que, de acordo com os 




Conclusões e Recomendações 
 
4.1. Notas Conclusivas 
Após avanços e recuos na legislação, os Pais/EE começaram a adquirir uma maior 
importância na intervenção escolar, não só em termos de desenvolvimento de atividades, 
mas também no que diz respeito aos processos de tomada de decisão. Isto é, assistiu-se à 
transição daquilo que era um envolvimento reduzido dos Pais/EE no estabelecimento de 
ensino, para um papel mais ativo e benéfico para todos os intervenientes, sobretudo para os 
estudantes.  
“O envolvimento dos pais na escolaridade dos filhos tem sido relacionado com o 
sucesso escolar e muitos estudos apontam para a existência de uma associação positiva 
entra as duas variáveis” (Diogo, 2008: 151). Desta forma, o envolvimento dos Pais/EE 
influencia positivamente o percurso académico dos estudantes, para além de que conhecem 
o ambiente escolar e os professores, alterando de certa forma as suas expectativas. Com o 
auxílio dos Pais/EE, os Professores veem o seu trabalho amenizado e valorizado, ou seja, o 
“seu trabalho pode ser mais fácil e satisfatório se receber a ajuda e cooperação das 
famílias” (Davies et al., 1989: 39), segundo Gregório (2012: 47). 
Tal como Matos e Pires (1994) e Barroso (1995) afirmam, o envolvimento dos 
Pais/EE recai no processo ensino-aprendizagem, ou seja, interesse nas classificações, apoio 
nos trabalhos de casa, presença em reuniões, entre outras, nada relacionado com os 
próprios processos de tomada de decisão. Assim, envolvimento distingue-se de 
participação exatamente na interferência que os Pais/EE detêm nos processos de tomada de 
decisão, uma vez que lhes é concedido o direito de colaborarem com a escola na 
elaboração do projeto educativo e do regulamento interno (Estatuto do Aluno e Ética 
Escolar, 2012).  
No seguimento desta temática, foi objetivo do nosso trabalho caracterizar e 
promover a participação dos Pais/EE e dos Alunos na Escola de Formação Profissional em 
Turismo de Aveiro. Ainda que reconhecendo a existência de demais atores, concentrámos 
a nossa pesquisa no triângulo Escola, Pais/EE e Alunos. Ainda assim, focámo-nos mais na 
participação dos Pais/EE, uma vez que a participação dos mesmos é considerada um ponto 
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fraco da EFTA, segundo a análise SWOT realizada no âmbito do Projeto Educativo de 
Escola, 2012-2015. 
A EFTA é uma escola voltada para a sociedade devido à sua vertente de ensino 
profissional, no entanto a falta de participação dos Pais/EE é uma realidade escolar. Desta 
forma, depois de identificar as atividades que a escola pretende realizar com os Pais/EE e 
com os Alunos, recorrendo à análise documental e à entrevista semiestruturada; segundo, 
de perceber como é o interesse dos Pais/EE pelos assuntos escolares, através da entrevista 
semiestruturada, com o uso da escala de Likert de 1 a 5, e da observação direta – não 
participante; terceiro, de pesquisar sugestões para a melhoria da relação entre escola e os 
Pais/EE, com o apoio da análise documental; pretendemos traçar um quadro de 
recomendações adaptadas à estrutura da escola, que serão apresentadas no tópico seguinte 
(4.2). 
Após a análise das entrevistas realizadas à Direção da EFTA, aos Orientadores 
Educativos de Turma, à Associação de Pais e aos Alunos, conclui-se que, de facto, a EFTA 
é uma escola orientada para a interação com a sociedade, devido à organização em grande 
escala de atividades em que os Alunos participam, de forma voluntária, para divulgar a 
escola. De qualquer forma, não é a participação dos Alunos que é considerada uma 
problemática, mas sim a dos Pais/EE, quer nas atividades que a escola promove, quer nos 
processos de tomada de decisão. 
 De acordo com a definição de participação de Lima (1998) (Ilustração 8), que se 
encontra dividida em quatro critérios, conseguimos apurar que na EFTA a participação dos 
Pais/EE ocorre de forma indireta, uma vez que só intervêm nos processos de tomada de 
decisão através dos seus representantes, a Associação de Pais. Embora, e de acordo com os 
resultados conseguidos após a análise das entrevistas, a AP sinta que não tem qualquer 






Ilustração 8: Participação de Lima (1998) 
 
No entanto, e para o funcionamento regular da escola, essa intervenção depende da 
regulamentação formal, tendo em conta que os documentos elaborados pela EFTA 
(regulamentação não formal) regem-se sob toda a legislação em vigor. Quando são 
organizadas atividades de carácter coloquial que requerem a presença dos Pais/EE, como 
por exemplo a Cerimónia de Abertura do Ano Letivo, o Dia da Escola, as Cozinhas de 
Autor, que por sua vez atendem a normas informais, ou seja, normas específicas para 
determinado evento. 
A APEFTA é um exemplo daquilo que é o envolvimento ativo, isto é, reúnem-se 
com o objetivo de planear atividades para chegarem a um maior número de Pais/EE, apesar 
de sentirem que os seus projetos são dificultados pela escola. Por outro lado, existem 
Pais/EE que entram em contacto telefónico com os Orientadores Educativos de Turma, ou 
mesmo presencialmente, e que procuram estar informados sobre o percurso escolar do seu 
Fonte: Lima (1998) - A escola como organização e a participação na organização escolar: um estudo da escola 
secundária em Portugal 
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educando, ou para esclarecimento de dúvidas (envolvimento reservado), onde os 
Professores se disponibilizam imediatamente para os receber. Por último, os Pais/EE que, 
ao fim de três anos de curso, os Professores nunca chegam a conhecer (envolvimento 
passivo).  
Contudo, os Pais/EE que se envolvem na EFTA seguem a orientação convergente, 
independentemente de ser um envolvimento ativo ou reservado, uma vez que a sua 
interferência é focada na realização dos objetivos escolares, como é o caso da APEFTA, 
que reúnem objetivos semelhantes aos da escola e se forem trabalhados em conjunto, 
conseguirão alcançar mais Pais/EE, embora esse trabalho em conjunto requeira reuniões 
com maior frequência e ambos os grupos se predisponham a lidar com diferentes 
perspetivas.  
Assim, apresentamos o esquema da definição de participação de Lima (1998) 
adaptado à realidade da EFTA (Ilustração 9): 
 
Ilustração 9: Análise da Participação da EFTA à luz do modelo de Lima (1998) 
 
Fonte: Adaptado de Lima (1998) - A escola como organização e a participação na organização escolar: um estudo da 
escola secundária em Portugal 
 84 
 
Desta forma, apesar de a EFTA e os Professores estarem disponíveis para receber 
os Pais/EE, não organizam atividades que promovam efetivamente a sua participação, ou 
que intencionem melhorar a relação Escola-Família, levando-nos a considerar que 
independentemente de a escola reconhecer que a pouca participação e envolvimento dos 
Pais/EE é um problema, não empregam de forma útil os recursos que possuem para 
minimizar essa problemática, nomeadamente a AP. Contudo, a escola reconhece que pode 
fazer melhor e que vão reunir esforços para o conseguir no próximo ano letivo. 
Ainda que este trabalho se trate de um primeiro passo para futuras investigações 
neste domínio, ou seja, em colaboração com a EFTA para o alcance de uma maior 
participação dos Pais/EE, reconhecemos que o presente trabalho contém limites, sobretudo 
no que diz respeito à Associação de Estudantes e aos Delegados de Turma. Ao longo do 
trabalho concedemos maior atenção à participação dos Pais/EE e à Associação de Pais, o 
que nos levou a um menor desenvolvimento da influência que os Alunos têm em processos 
de tomada de decisão na escola. Assim, investigações futuras podem aprofundar essa 
temática com maior consideração. 
 
4.2. Recomendações 
Como foi possível observar na síntese apresentada na secção anterior, a EFTA 
ainda padece de um conjunto de problemas ao nível da colaboração com os Pais/EE no que 
respeita a processos de tomada de decisão e ao desenvolvimento de iniciativas, 
principalmente quando reconhece a reduzida participação dos mesmos e não promove 
atividades que efetivamente corrijam esse ponto fraco. Acredita-se que o objetivo de 
caraterizar esta interação foi alcançado. A participação em algumas atividades 
desenvolvidas no período de ocorrência do estágio mostrou também que é possível 
promover algumas iniciativas capazes de fomentar tal interação. Contudo, e como já foi 
referido e mencionado por alguns dos atores entrevistados, há ainda um longo caminho a 
percorrer. Foi neste sentido que, em jeito de recomendação final, se consultaram diversas 
referências bibliográficas, de forma a poder verificar que tipo de iniciativas poderiam 
complementar as já desenvolvidas na EFTA. Conjugando os trabalhos de vários autores 
como Davies, Marques e Silva (1997), Villas-Boas (2001), Matos e Pires (1994), Barroso 
(1995), Marques (1990), apresentam-se sob forma sumária algumas sugestões que podem 
ser úteis à EFTA e que se centram nos seguintes tópicos: 1. Atividades a desenvolver no 
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início do ano letivo, 2. Atividades a desenvolver no decorrer do ano letivo, 3. 
Estabelecimento de reuniões e 4. Atividades que promovam a colaboração com a AP. 
 
1. Atividades a desenvolver no início do ano letivo: 
1.1. Apresentação da escola (equipa, objetivos, instalações) aos alunos que 
iniciam o secundário e aos seus Pais/EE. – Acrescentamos que a escola poderia 
realizar uma visita guiada específica para os Pais/EE, separadamente da dos alunos.  
 
2. Atividades a desenvolver no decorrer do ano letivo: 
2.1. Criar uma estação de rádio, onde uma equipa de alunos se predispusessem a 
anunciar as notícias, ementas, atividades programadas e outros temas que fossem 
relevantes.  
2.2. Aproveitar os interesses e habilidades dos professores para criar clubes na 
escola. – Acrescentamos que poderia ser feito um questionário a cada professor 
para que preenchessem com os seus gostos e propor que orientassem um respetivo 
clube. 
2.3. Incentivar os alunos a criarem uma Associação de Estudantes e fornecer-
lhes todo o apoio, estimulando a autonomia dos alunos – Acrescentamos que 
deviriam ser organizadas palestras a mostrar a importância de formar uma, como 
fazer, entre outras. 
2.4. Evitar mandar recados aos Pais/EE pelos Alunos. – Acrescentamos que 
todas as solicitações, convocatórias, informações, fossem envidas pela escola, de 
forma a garantir que todos os Pais/EE tomaram conhecimento. 
 
3. Estabelecimento de Reuniões: 
3.1. Enviar convocatórias com devida antecedência. Em cada uma acrescentar 
uma nota pessoal, escrita à mão, por exemplo: “gostava muito de contar com a 
presença do encarregado de educação”. – Acrescentamos que o encarregado de 
educação deveria ser tratado pelo nome próprio na nota pessoal e que fosse 
solicitada a confirmação da sua presença. 
3.2. Fazer uma sondagem para apurar o dia e a hora mais convenientes aos 
Pais/EE para marcação de reuniões, encontros e atividades, tentando ser o mais 
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flexível possível. – Acrescentamos que fossem realizadas anualmente, no início de 
cada ano letivo. 
3.3. Preparar a reunião atempadamente, atendendo à disposição da sala e ao 
ambiente, dispor cadeiras confortáveis em meio círculo, oferecer chá e café. Ter 
atenção à linguagem, para que todos consigam perceber, e evitar repetir-se. – 
Acrescentamos que deviam ser distribuídas folhas e canetas. 
 
4. Atividades que promovam a colaboração com a AP: 
4.1. Sugerir à AP para elaborar uma lista com as necessidades que consideram 
que a escola carece e como poderiam ser resolvidas. – Acrescentamos que a cada 
assunto que tenha sido resolvido, cada encarregado de educação seja notificado, 
constituirá uma forma de se sentirem mais próximos. 
4.2. Sugerir à AP para elaborar uma lista com os Pais/EE voluntários a quem se 
poderá recorrer para apoiar a escola sob diversas formas, através da sua rede de 
contactos. 
4.3. Sugerir à AP para organizar atividades com o objetivo de angariar fundos, 
para melhoria de instalações, ou outras insuficiências da escola e para aproximar e 
envolver mais Pais/EE. – Acrescentamos que façam convites e enviem a todos os 
Pais/EE, onde sejam explicados os objetivos da angariação de fundos. 
4.4. Em conjunto, organizarem palestras, formações com temas como: o que 
saber para a entrada na universidade, informações sobre outras saídas escolares e 
profissionais, segurança, drogas, sexualidade, adolescência, qual a melhor maneira 
de lidar com jovens, entre outras. – Acrescentamos que devia ser maioritariamente 
a AP a organizar essas sessões e preparar os convites. 
4.5. Sugerir à AP para organizar atividades que envolvessem Pais/EE, 
estudantes e Professores, como por exemplo: jogos de futebol, jogos tradicionais, 
troca de papéis, entre outras. 
4.6. Sugerir à AP que, depois de cada atividade, elabore um folheto informativo 
sobre a atividade, com fotografias da mesma. – Acrescentamos que o folheto devia 
terminar com uma frase convidativa para uma próxima dinâmica e que sejam 
enviados a todos os Pais/EE. 
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4.7. Fornecer uma sala específica à AP, para que se reunissem, e para outros 
Pais/EE que precisassem do espaço. Portanto, criar um espaço próprio para os 
Pais/EE. – Acrescentamos que devia ser a AP a decorar e a preparar a sala.  
4.8. Colocar um cartaz à entrada da escola, com a seguinte inscrição: “Os pais 
são bem-vindos”. – Acrescentamos que deveriam ser os Pais/EE a elaborá-lo.  
 
Terminamos esclarecendo que as presentes sugestões não são específicas para 
aumentar a participação dos Pais/EE no que diz respeito à tomada de decisão. Contudo, são 
um caminho que permitirá, de acordo com os autores referidos, melhorar a relação Escola-
Família. Consequentemente, e depois de estabelecidas as ligações e de sentidos os 
benefícios, advirão cada vez mais delegações de funções relacionadas com o 
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Guião de Entrevista 
Direção da Escola 
 
Tema 1.  
Em relação à nova abordagem da educação: 
 
1. Considera a EFTA uma escola que favorece a participação da Comunidade 
Educativa? Porquê? 
2. Acredita existirem benefícios com a participação de toda a Comunidade Educativa? 
Porquê? 
3. Em que domínios escolares é que a Comunidade Educativa pode participar? 
(definição do calendário escolar, do horário, organização de festas na escola, 
avaliação dos alunos, professores, funcionários, funcionamento da escola, 
planificação de atividades, definição do currículo,…) 
4. Com que frequência recorre à opinião da Comunidade Educativa para processos de 
tomada de decisão? Que métodos são utilizados pela EFTA para recorrer à opinião 
da Comunidade Educativa? 
 
Tema 2.  
Em relação aos Pais/EE: 
 
5. O que entende por participação dos Pais/EE? 
6. O que seria a participação “ideal” dos Pais/EE na escola? 
7. Quais os motivos que podem levar os Pais/EE a participarem pouco nas escolas? 
8. Como considera a participação dos Pais/EE na EFTA? Avalie de 1 a 5 a 
participação dos Pais/EE na EFTA. 
9. Em relação à EFTA, quais os motivos que podem levar os Pais/EE a participarem 
pouco? 
10. Que atividades são promovidas para envolver os Pais/EE? 
11. Que estratégias são aplicadas para erradicar a pouca participação dos Pais/EE? (ex.: 




Tema 3.  
Em relação à Associação de Pais: 
 
12. Como considera a Associação de Pais da sua escola? 
13. Qual o impacto que a Associação de Pais tem na Escola? Avalie de 1 a 5 o impacto 
que a Associação de Pais tem na EFTA. 
14. Como é estabelecida a relação com a Associação de Pais? (Reúnem-se com 
frequência, com alguma frequência, não se reúnem,…). Avalie de 1 a 5 a parceria 
Escola – AP. 
15. Alguma vez solicitou algum tipo de colaboração à Associação de Pais da escola? 
16. Durante o presente ano letivo tomou conhecimento de alguma iniciativa da 
Associação de Pais? 
 
Tema 4.  
Em relação aos Alunos: 
 
17. O que entende por participação dos Alunos? 
18. O que seria a participação “ideal” dos alunos na escola? 
19. Quais os motivos que podem levar os Alunos a participarem pouco nas Escolas? 
20. Como considera a participação dos alunos da EFTA? Avalie de 1 a 5 a participação 
dos Alunos na EFTA. 
21. Quais os motivos que podem levar os Alunos a participarem pouco na EFTA? 
22. Que atividades são promovidas para envolver os alunos? 
23. Que estratégias são aplicadas para erradicar a pouca participação dos alunos? (ex.: 




Escala Likert de 1 a 5 – DE 
 
8. Como considera a participação dos Pais/EE na EFTA? Avalie de 1 a 5 a participação 
dos Pais/EE na EFTA. 
1 2 3 4 5 
Péssima Fraca Razoável Boa Excelente 
 
 
13. Qual o impacto que a Associação de Pais tem na Escola? Avalie de 1 a 5 o impacto 
que a Associação de Pais tem na EFTA. 
1 2 3 4 5 
Péssimo Fraco Razoável Bom Excelente 
 
 
14. Como é estabelecida a relação com a Associação de Pais? (Reúnem-se com 
frequência, com alguma frequência, não se reúnem,…). Avalie de 1 a 5 a parceria Escola 
– AP. 
1 2 3 4 5 
Péssima Fraca Razoável Boa Excelente 
 
 
20. Como considera a participação dos alunos da EFTA? Avalie de 1 a 5 a participação 
dos Alunos na EFTA. 
1 2 3 4 5 





Guião de Entrevista 
Orientadores Educativos de Turma 
 
Tema 1.  
Em relação aos Orientadores de Turma: 
 
1. Quais são as funções específicas de um Orientador de Turma? 
 
Tema 2.  
Em relação à Escola: 
 
2. Considera a EFTA uma escola que favorece a participação da Comunidade 
Educativa? Porquê? 
3. Acredita existirem benefícios com a participação de toda a Comunidade Educativa? 
Porquê? 
 
Tema 3.  
Em relação aos Pais/EE: 
 
4. O que entende por participação dos Pais/EE? 
5. Tendo em conta a realidade escolar, o que seria a participação “ideal” dos pais/EE 
na EFTA? 
6. Quais os motivos que podem levar os Pais/EE a participarem pouco nas Escolas? 
7. Como considera a participação dos Pais/EE na EFTA? Avalie de 1 a 5 a 
participação dos Pais/EE na EFTA. 
8. Em relação à EFTA, quais os motivos que podem levar os Pais/EE a participarem 
pouco? 
9. Com que frequência são marcadas reuniões de Pais/EE durante o ano letivo?  
10. Avalie de 1 a 5 a comparência dos Pais/EE nessas reuniões. 
11. Que assuntos são discutidos nas reuniões de Pais/EE? 
12. Avalie de 1 a 5 a participação dos Pais/EE nessas reuniões. 
 v 
 
13. Com que frequência os Pais/EE entram em contacto com o Orientador de Turma? 
14. Que estratégias pratica para erradicar a pouca participação dos Pais/EE? 
 
Tema 4.  
Em relação aos Alunos: 
 
15. O que entende por participação dos Alunos? 
16. Tendo em conta a realidade escolar, o que seria a participação “ideal” dos Alunos 
na EFTA? 
17. Quais os motivos que podem levar os Alunos a participarem pouco nas Escolas? 
18.  Como considera a participação dos Alunos na EFTA? Avalie de 1 a 5 essa 
participação. 
19. Em relação à EFTA, quais os motivos que podem levar os Alunos a participarem 
pouco? 
20. Com que frequência são marcadas aulas de apoio? 
21. As aulas de apoio são obrigatórias ou solicitadas? 
22.  Quem solicita as aulas de apoio? 
23. Avalie de 1 a 5 a comparência dos Alunos nessas aulas de apoio. 
24. Avalie de 1 a 5 a participação dos Alunos nessas aulas de apoio. 






Guião de Entrevista 
Escala Likert de 1 a 5 – OET’s 
 
7. Como considera a participação dos Pais/EE na EFTA? Avalie de 1 a 5 a participação 
dos Pais/EE na EFTA. 
1 2 3 4 5 
Péssima Fraca Razoável Boa Excelente 
 
 
10. Avalie de 1 a 5 a comparência dos Pais/EE nessas reuniões. 
1 2 3 4 5 
Péssima Fraca Razoável Boa Excelente 
 
 
12. Avalie de 1 a 5 a participação dos Pais/EE nessas reuniões. 
1 2 3 4 5 
Péssima Fraca Razoável Boa Excelente 
 
 
18. Como considera a participação dos Alunos na EFTA? Avalie de 1 a 5 essa 
participação. 
1 2 3 4 5 
Péssima Fraca Razoável Boa Excelente 
 
 
23. Avalie de 1 a 5 a comparência dos Alunos nessas aulas de apoio. 
1 2 3 4 5 






24. Avalie de 1 a 5 a participação dos Alunos nessas aulas de apoio. 
1 2 3 4 5 






Guião de Entrevista 
Associação de Pais 
 
Tema 1.  
Em relação aos Membros da Associação de Pais: 
 
1. Há quanto tempo faz parte da AP? 
2. O que o/a levou a fazer parte da AP? 
3. Que critérios são necessários para ser membro da A.P? 
4. Considera a AP essencial para a escola? Avalie de 1 a 5 a importância que atribui à 
AP. 
5. A AP reúne-se com que frequência? 
6. Que assuntos são discutidos nas reuniões da AP? 
7. É preocupação da AP que as decisões tomadas pela escola sejam partilhadas? 
 
Tema 2.  
Em relação à Escola: 
 
8. Como considera a parceria AP – Escola? (Reúnem-se com frequência, com alguma 
frequência, não se reúnem,…) Avalie de 1 a 5 essa parceria. 
9. Em que domínios escolares é que a Associação de Pais participa? (definição do 
calendário escolar, do horário, organização de festas na escola, avaliação dos 
alunos, professores, funcionários, funcionamento da escola, planificação de 
atividades, definição do currículo,…) 
10. Como considera a participação da AP na EFTA? Avalie de 1 a 5 a participação da 
AP. 
11. Quais as principais solicitações que a escola faz à AP? 
12. Houve alguma situação que considera que a AP influenciou a decisão da escola? 
Avalie de 1 a 5 o impacto que a AP tem na EFTA. 
 ix 
 
Tema 3.  
Em relação aos Pais/EE: 
 
13. O que entende por participação dos Pais/EE? 
14. Considera a participação dos Pais/EE na escola importante? Porquê? 
15. Quais os motivos que podem levar os Pais/EE a participarem pouco nas Escolas? 
16. Como considera a participação dos Pais/EE na escola? Avalie de 1 a 5 a 
participação dos Pais/EE na EFTA. 
17. Em relação à EFTA, quais os motivos que podem levar os Pais/EE a participarem 
pouco? 
18. É preocupação da AP envolver os Pais/EE na escola? Como o fazem? 
19. Considera que a escola estimula a participação dos Pais/EE nas atividades 
escolares? 
20. Na sua opinião, o que a escola deveria fazer para erradicar a pouca participação dos 





Guião de Entrevista 
Escala Likert de 1 a 5 – AP 
 
4. Considera a AP essencial para a escola? Avalie de 1 a 5 a importância que atribui à AP. 











8. Como considera a parceria AP – Escola? (Reúnem-se com frequência, com alguma 
frequência, não se reúnem,…) Avalie de 1 a 5 essa parceria. 
1 2 3 4 5 
Péssima Fraca Razoável Boa Excelente 
 
 
10. Como considera a participação da AP na EFTA? Avalie de 1 a 5 a participação da AP. 
1 2 3 4 5 
Péssima Fraca Razoável Boa Excelente 
 
 
12. Houve alguma situação que considera que a AP influenciou a decisão da escola? 
Avalie de 1 a 5 o impacto que a AP tem na EFTA. 
1 2 3 4 5 
Péssimo Fraco Razoável Bom Excelente 
 
 
16. Como considera a participação dos Pais/EE na escola? Avalie de 1 a 5 a participação 
dos Pais/EE na EFTA. 
1 2 3 4 5 




Guião de Entrevista 
Alunos 
 
Tema 1.  
Em relação à Escola: 
 
1. Consideras a EFTA uma escola que favorece a participação da Comunidade 
Educativa? Porquê? 
2. Acreditas existirem benefícios com a participação de toda a Comunidade 
Educativa? Porquê? 
 
Tema 2.  
Em relação aos Alunos: 
 
3. O que entendes por participação dos Alunos? 
4. Consideras a participação dos Alunos na escola importante? Porquê? 
5. Consideras que a escola estimula a participação dos Alunos nas atividades 
escolares? 
6.  Como consideras a participação dos Alunos na EFTA? Avalia de 1 a 5 essa 
participação. 
7. Em relação à EFTA, quais os motivos que podem desmotivar a participação dos 
Alunos? 
8. Enquanto aluno da EFTA, sentes que os Alunos têm a liberdade para expor e pôr 
em prática as atividades por eles idealizadas? 
9. Consideras que a EFTA procura a opinião dos Alunos para apoiar na tomada de 
decisão? 
10. Na tua opinião, o que achas que a escola deveria fazer para envolver mais os 
Alunos? 




Tema 3.  
Em relação aos Pais/EE: 
 
12. O que entendes por participação dos Pais/EE? 
13. Consideras a participação dos pais na escola importante? Porquê? 
14. Como consideras a participação dos Pais/E.E na EFTA? Avalia de 1 a 5 a 
participação dos Pais/EE na EFTA. 
15. Na tua opinião, achas que os Alunos se sentem intimidados com a participação dos 
Pais/EE na escola? Porquê? 
16. Consideras que esse pode ser um fator preponderante à pouca participação dos 
Pais/EE? 
17. Quais são os motivos que podem levar os Pais/EE a participarem pouco na EFTA? 
18. Consideras que a escola estimula a participação dos Pais/EE nas atividades 
escolares? 





Guião de Entrevista 
Escala Likert de 1 a 5 – Alunos 
 
6. Como consideras a participação dos Alunos na EFTA? Avalia de 1 a 5 essa 
participação. 
1 2 3 4 5 
Péssima Fraca Razoável Boa Excelente 
 
 
14. Como consideras a participação dos Pais/E.E na EFTA? Avalia de 1 a 5 a participação 
dos Pais/EE na EFTA. 
1 2 3 4 5 





Proposta de Atividade: 
 Receção aos Alunos do 1º ano 
Apresentação da Escola aos Alunos de 2º e 3º ano 
(Com a colaboração da Aluna Diana Familiar, do Curso TT, 1º ano) 
 
Tema: 1. Apresentação da Escola aos alunos de 2º e 3º ano 
2. Receção aos Alunos de 1º ano 
Data: 1º Dia de Aulas 
Objetivo: Integrar os Alunos na Escola 
 











Objetivo: Iniciar o dia com visita guiada aos alunos de 2º e 3º ano às novas 
instalações da EFTA, apresentadas pelo Diretor Manuel Torrão. Pretende-se que a visita 
seja efetuada por ano e por turma para que toda a informação seja facilmente 
compreendida, prevê-se a duração de 15 minutos para cada sessão. Cada professor 
responsável pela turma deverá acompanhar os alunos e o Diretor nesta visita. 
 
Início da Atividade: 9h15 
Término: 10h30 
NOTA: Terminada a atividade, os alunos deverão prosseguir para as aulas. A sua ausência 




2. Receção aos alunos de 1º ano 
 
Objetivo: Iniciar a receção dos alunos de 1º ano com um almoço na Escola, ponto 
de encontro na cantina da escola ao 12h00. Às 13h00 dar começo às atividades preparadas, 
atividades estas que se dividem em três etapas rotativas e com duração de 15 minutos: 




















Início da Atividade: 13h00 
Descrição:  
2.1.  Visita Guiada: 2 alunos (2º ou 3º ano) irão conduzir os alunos de 1º ano pelas novas 
instalações da EFTA. Esta atividade conta com uma duração total de 45 minutos, 
repetindo-se três vezes, 15 minutos cada sessão. 
2.2.  Discurso do Diretor: O Diretor da EFTA apresentará um breve discurso de boas-
vindas aos alunos de 1º ano, apelando ao mantimento do bom funcionamento escolar. Esta 
atividade conta com uma duração total de 45 minutos, repetindo-se três vezes, 15 minutos 
cada sessão. 
2.3.  Jogos: Pintura Facial (EFTA, Média e Curso), fotografias com balões alusivos à 
entrada dos alunos de 1º ano na EFTA. Esta atividade conta com uma duração total de 45 
minutos, repetindo-se três vezes, 15 minutos cada sessão. 
Término: 13h45 
TT 1º ano – 13h00 
TRRB 1º ano – 13h15 
TRCP 1º ano – 13h30 
TRRB 1º ano – 13h00 
TRCP 1º ano – 13h15 
TT 1º ano – 13h30 
TRCP 1º ano – 13h00  
TT 1º ano – 13h15  
TRRB 1º ano – 13h30  
